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ATA DA 40" SESSÃO ORDINÁRIA, EM 12 DE MARÇO DE 1991

1a Sessão Legislativa da 1a Legislatura

Presidente(s): Sr(s). Deputados Salviano Guimarães, Fernando Naves

Secretário(s): Sr(s). Deputado(s):

Às 09 horas, encontravam-se presentes os Srs. Deputados:

(Folha de presença inexistente)



Taquigrafo: José Alberto Sessão Ordinária 11-03-91

O SR. PRESIDENTE Guimarães) - Havendo quo,

rum, declaro aberta a presente sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos.

Convido o nobre Deputado Benício Tavares a tomar as

^ V
sento a fíesa.

- f) -, ericSobre a £4esa, ericio do Sr. Secretario de Segurança

Publica do Distrito-rederal. Solicito ao^ss Secretario que

proceda a leitura do mesmo.

O SR. SECRETARIO o Tavares) - "Sr. Deputado, em

atenção aos Oficios n^s, 61 e 132. Â± 91, deste feabinete, comu

nico a V.Ex^. meu comparecimento à câmara Legislativa do Di_s:

trito Federal^ às 10 horas do dia lí|»03»91, a fim de expor,.

conforme «R solicitado, sobre as diretrizes políticas, me*tas
v>

e planos para a área de segurança pública do Distrito Federal s

no quadrienio 1990-1994.

Na oportunidade, renovo meus protestos de estima e

consideração.

João Manoel Brochado - Secretário de Segurança PÚbli_i

ca do Distrito Federal."



v **V y
Gostaria de solicitar

feito o requerimento e aprovado em

O SR. PRESIDENTE (Salv^d^-FGuimarães) - Com a palavra

o Deputado Fernando Naves.

O SR. FERNANDO N.

!«*$ esclareci

nário, * comunicado a autoridade, quantos dias

para comparecer?

viano Guimarães) - Após o en

l —

autoridade

O SR. PRESIDENT

vio, 30 dias,

O SR. FERNANDO Então, gostaria de comunicar a

V.Exâ. que, de acordo com a publicaçao>*» Diário Oficial, es:&e

prazo expirou na sexta-feira.

O SR. PRESIDENTJF/Sálviano Guimarães) - (considerando

a convocação feita ao Sr. Secretario da Segurança, convoco os

S rs. Deputados para «< se s s ao extraoé^naria a realizar-se pó

dia 19*-03*91, as 10 horas.

Ha oradores inscritos no Pequeno Expediente

. Rose Mary Miranda

. Carlos Alberto

. Manoel Andrade '

. Geraldo Magela

. Wasny de Roure

, Pedro Celso

Com a palavra a Deputada Rose Mary Miranda.



A SRA. ROSE MA&^IRANDA (PTR j— !

• - Sr. Presidente, Srs. Deputados, amigos da imprensa,

público aqui presente, as transformações de caráter econômico,

financeiro, social.é de todas as demais áreas da atividade hu

manai vêm determinando a adoção de medidas que, mais cedo ou

mais tarde, tendem a ser incorporadas ao nosso comportamento ,

quando não pela imposição legal, Vwft pela necessidade de parti

cipar de mudanças, para possibilitar a sobrevivência.

Avanços tecnológicos que testemunhamos impulsionar/} o

homem à tomada de decisões cujos valores básicos definem o hc>

mem como bom e de bons costumes diante da sociedade que * inte_

»
gra. Em função disso, o mundo inteiro tem procurado meAos que

lhe permitam defender-se das ações nefastas daqueles que prcv

curam formas pouco ortodoxas, como maneira de alcançar lucros

fáceis em detrimento de sacrifícios de outros.

Através da Resolução 39/248, de 10 de abril de 1985,

a Assembléia Geral das Nações Unidas manifestou sua preocupa

cão com a defesa do consumidor e recomendou a todas as organi .

zaçÕes do sistema das Nações Unidas que elaborassem normas e

documentos sobre áreas específicas, importantes à proteção do
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consumidor e a distribuição a entidades apropriadas de cada

nação.
*

Hoje, apósN^anos daquela decisão, vemos entrar em

vigor a Lei 8,078, de 11*-09*-90, que dispõe sobre a proteção ao

consumidor e dá outras providencias.

As normas de proteção^consumidor deverão servir para

Patingir as seguintes necessidade: proteger o consumidor quanto

v.
a prejuizos a sua saúde e segurança; fomentar e proteger os In

teresses econômicos dos consumidores; fornecer ao consumidor

informações adequadas para capacita-lo a fazer escolhas acertçi

das de acordo com as necessidades e desejos individuais; edu

car o consumidor; criar possibilidades de real ressarcimento

ao consumidor, e garanbir a liberdade para formar grupos de

consumidores e outros grupos ou organizações de relevância e

oportunidades, para que estas organizações possam apresentar

seus enfoques nos processos decisórios a elas referentes.

Embora a lei tenha permitido àqueles que serão direta

mente atingidos, mormente a indústria e o comércio, o prazo de

6 meses para adaptação às normas nela contidas, vemos com mui

tá preocupação os esforços desenvolvidos pelas entidades ré



presentativas dessas facções, para postergação da vigência de_s

tá lei.

Entendemos que a transformação virá revolucionar o

relacionamento entre vendedores, fornecedores e consumidores.

Porém isto não e justificativa convincente para que

a lei não seja imediatamente colocada em vigor.

O que estamos observando e a repetição de velhos hab_i

tos, Srs. Deputados, e a adoção de manobras, e sobretudo a

'(
tá de respeito à lei, aos jfcoderes constituídos e à sociedade,

que vem aguardando, com ansiedade, a vigência desta lei que
i

consumiu 1/anos. no, Congresso Nacional^ para sua aprovação. É

preciso qu&hajai| maior respeito para com o povo.

Ysobretudo A estar/Os órgãos governamentais deveriam./ sobretudo A estar/a

serviço da sociedade, mesmo porque o Código de Defesa do Consu

midor foi definido pela Constituição, ar tia» 48 do Ato

das Disposições Constitucionais Transitórias. O que estranha

mos é que o Departamento Nacional de Proteção e Defesa do Con,

sumidor, que deveria envidar todos os esforços para que o CÓd_i

mesmo de1g^fosse cumprido em toda a sua

S\ f-.,

sua vigência, abrífe-uma exceção que, se a moda pega, pode se
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tornar perigosa para gr cumprimento do dispositivo legal.

Temos esperança de que<, algum dia. veremos os consunú

dores brasileiros serem respeitados, mormente por parte dos

industriais, comerciantes e prestadores de serviços que ,]

crupulosamente , vem espolzendo a população que, sem ter para on

de apelar, se vê esmagada.

i o, / 4»*̂  /
Cabe a cada um de nósiyfcia*/ responsabilidade Vecw-*/ap l i_

cação de tal lei. O sucesso de sua aplicação está na observân

cia e conseqüente fiscalização que todos os cidadãos ' devem

f

realizar. /A propósito, eu gostaria de aproveitar a oportunida-
U-*

de para informar aos Srs. Deputados que, quando da elaboração

t

da Lei Orgnica do Distrito Federal, apresentara*»®* proposi

em

çao voltadaVa defesa do consumidor.

Assim, Sr. Presidente, Srs. Deputados, queremos dei

xar registrado^ de um lado, a satisfação pela entrada

0$fciétííift do Código de Defesa do Consumidor( e, de outro, a preocu

pação pelo seu cumprimento. Entretanto, asseguramos, mais uma

vez, nosso propósito de luta em defesa do povo. Nosso compro

rnisso, de todos que ££0ft& e s t o nesta Casa, tem de ser com o

^*
. íep o v o e com o povo . íemos



de ir até as últimas conseqüências. O fiel da balança tem :de

ser a nossa consciência.



O SR. PRESIDEM

o Deputado Carlos Alberto

O SR. CARLOS

Guimarães) - Com a palavrja

PCB. Pronuncia o seguinte dis

curso.) - Sr. Presidente, caros Colegas, fch está em vigor, a

partir de hoje, o Código de Defesa do Consumidor.

Finalmente, o Brasil ganha uma legislação moderna,

compatível com o que existe de mais avançado em paises como

Alemanha, Estados unidos e Bélgica, através da qual será possí

vel impedir ou coibir os rotineiros abusos praticados pelos se_

£' *~~-~+j*~ nodigoido vonsumidor-

na verdade, l mais um instrumento para reafirmar os direitos

de cidadania em nosso País, garantidos pela Constituição em

vigor.

O mais importante, no novo Código, a meu ver, e a in

versão dos conceitos de responsabilidade na realização economi

ca da sociedade. Ate agora, o cidadão, no mercado, era visto

com suspeiçao, e as regras eram sempre estabelecidas a partir

dos grupos econômicos organizados, com maior destaque para os

grupos oligopolizado^

A partir desta segunda-feira o consumidor pc^ssa > ser
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uma instituição soberana, e o ônus da prova, quando de um pro_

duto estragado, por exemplo, fica a cargo da própria indús

tria, do próprio fornecedor.

Conforme os jornais já evidenciaram, obviamente » o

Código de t)W&&%èfàKJ& Defesa do Consumidor não tem por objeto

desorganizar a economia e levar os empresários às barras dos

tribunais. Pelo contrário, ele forçará a elevação do padrão

dos produtos consumidos no Brasil, aumentando a competitivida

de interna e abrindo esforços decisivos para nossa industria

no comercio exterior. O controle de qualidade, dessa forma,

^ / /
não serfa feito apenas por inspetores dentro das fabricas, mas

vZ/

também, e principalmente, pelo mercado.

Sr. Presidente, uma questão preocupa-nos em relação

ao código: a sua aplicação e execução. Convivemos com a péssã^

• ^
ma tradjkção de não^aplicaçao das leis, seja pela fragilidade

(\
da justiça brasileira, seja pela manipulação dos grandes gru

d

pôs econômicos, seja pela desinformação do próprio cidadão.

Forças poderosas«articuladas em torno do empresariado

mais atrasado e acostumado a sobreviver às custas do Estado jè
r

vão fazer esforços para sepultar as principais diretrizes do
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Código. Neste sentido, cabe ao GDF, a esta Casa, ao conjunto

da sociedade civil, mobilizarem-se para impedir possíveis ma

nobras nesta direção.

/
que seja deflagrada, pelo GDF. uma am

pia campanha de esclarecimento publico sobre este novo direito

adquirido pelo cidadão. Por outro lado, torna-se necessária

uma atuação mais articulada das entidades vinculadas à defesa

do consumidor, distribuídas em torno do GDF, Ministério da Jus,

tiça e Poder Judiciário.

Os órgãos de defesa do conumidor em Brasília contam

com poucos funcionários e nem sempre vem conseguindo atender

as reclamações. Acredito que o GDF poderiâ wspa&&&Ê>̂  funciona

rios públicos federaisycolocados em disponibilidade, para ré

forçar esta área.

SÓ para informar à Casa, estou encaminhando./ ao Sr.

Governador./ofício./sugerindo que seja montado um grupo eme)?
<r> A —

gencial, a nível do GDF, para tratar de todas essas questões;.

Inclusive, creio que essas medidas viriam ao encontro da

perspectiva apresentada originariamente pelos companheiros do

PDT, no sentido de um verdadeiro programa emergencial contra o



desemprego nesta cidade. Creio que essa eVáãaatoy com criativa.

vidade.

Em relação ao Código, só temos uma questão a lamen

tar: ele aparece, justamente, no momento em que o Governo Fede
T» >

ral desmantelou orgãôtS fundamentais, como e o caso da Sunab.

Em função desta atitude, aumenta a responsabilidade da socieda

de civil, dos Governos Bstaduais, Municipais e dos "parlamen

tos. Não podemos permitir que um documento importante como o

Código de Ríwî LeTgrêieiVü Defesa do Consumidor esvazie-se pela inér

t'
Acredito que esse tema e um pouco estranho, quando

X"um Deputado da esquerda, um Deputado comuni_s

tá. Os comunistas e a esquerda costumam pensar nas soluções só

ciais, apenas i a partir de transformações estruturais e mai's
\ \

profundas, verdadeiramente revolucionárias. Entretanto, temos'

de criar condições imediatas para solucionar o desemprego . e

para isto devemos avançar com todas as medidas que estão em

nossas mãos. Pensamos que o socialismo seja a sociedade mais

cia do Poder federal.
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democrática^ do ponto de vista politico, econômico e social,

Portanto, entendemos a democracia como um processo, algo que

se conquista a cada instante. Acredito que essa seja uma das

formas de conquistar a democracia.



O SR. PRESIDENT] Guimarães) - Com a pala

vra o Deputado Manoel Andrade.

O SR. MANOEL Sem revisão do orador,) -

Sr. Presidente, Srs. Deputados,

d*
da imprensa, galeria,

o Codigb/ao Consumidor, na realidade vem em uma hora importan

te. Poderia ter vindo antes; mas chegou.

Como bem disseram a nobre Deputada Rose Mary Miran

da e o nobre Deputado Carlos Alberto, a sociedade organizada

tem de fazer cumprir esse Código., Quero, aqui, expressar a es

perança de que
f ~

o nosso Judiciário, que não recebeu

ate hoje as mudanças que precisa receber,

agora.\possa também dar sua contribuição no sentido de fazer

OAu. tftetfl - -

cumprir o Código ora>~4faj?t&&ei&&J E um passo importante para a

sociedade, para os consumidores que vem sofrendo ao longo de

toda a História, que não vêm recebendo a proteção A»

_ /*-H*v - s
x ~ A /

de engolir um produto estragado \ax«6KJu<t>««' a quem ré

clamar.
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A campanha deve começar, como disse o nobre Deputado

Carlos Alberto, pelo Estado, pelo Executivo, tornando o Código

conhecido por todos os cidadãos, como um dever do Estado e de

todas as entidades democráticas deste País.

Sr. Presidente, Srs. Deputados, quero reportar-me.

ao curso que*iniciou hoje, na Academia de Polícia, * de preven

ção\ftiu/furto e roubo de veículos. Teve hoje início com uma

turma de quase 100 alunos, motoristas de taxis, na maioria.

Também tivemos oportunidade de realizar um teste balístico com

>
a cabine de proteção ao motorista de táxi. Este teste

»
comprovar a eficiência da cabine de proteção

poistie 4 disparos, a cabine de proteção passou pelo teste.

Quero louvar, mais uma vez, a iniciativa do Diretor-

Geral da Polícia, Dr. Eurípedes Barbosa, do Diretor da Acade_

mia de Policia Dr. Davi Bernardes, e dos delegados que es^ao

ministrando o curso, bem como levar meu agradecimento a Di
ir

fea do 2ÍOTU%>/l5ra. Maria Eulália, que também esteve na solenida
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aos motoristas de t x i'

para que eles se tornem >ÜH verdadeira cicerone% HHM verdadeiro

cartão de visita da nossa cidade » tr— \prestajrum serviço

de alta relevância a nossa cidade

Sr. Presidente, ontem, #w estive em Samambaia. Esti

/w
vê. o dia todo. participandoãhaí^torneio de futebol Tpaquela sã

telite, torneio que recebeu mais de 30 equipes. E senti a aile_

gria daquela gente, quando anunciei que estava defení/dendo a

colocação decorre A» retransmissora de sinais de TV

para Samambaia. Percebi o quanto a população de Brasília, basi

camente a população do Gama, do Setor P, de Samambaia./ recla

mau o direito de ver também sua televisão.

QAfov&jtèfào&uq^^

ale res

saltar, aqui, mais uma vez, as vidas que já foram ceifadas

tír* acidentes ocorridos em vários lares, quando pessoas tentam

colocar uma antena.
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O SR. PRESIDENT Viano Guimarães) - Com a pala

vra o nobre Deputado Pedro Celso.

O SR. PEDRO CELĝ XjX̂  Pronuncia o seguinte discur

x/x
só-) - Sr. Presidente, Srs, Deputados companheiros da imprensa,

estamos aqui, hoje, voltandofeo^^tema que diz respeito a. pelo

menosx 500 mil pessoas. A falsa discussão colocada pelo Gover
\ ~"

nador Joaquim Roriz na abordagem da problemática do transporte

do DF, tem-nos trazido freqüentemente a esta tribuna» para de

nunciar a postura autoritária e antidemocrática do Governo Io

cal. Ao invés de colocar a discussão dos transportes de uma

forma aberta e pluralista7*Vft4é""TTs"-1Deputados Distritais, os ITUD

vimentos sociais organizados e a comunidade em geral possam

opinar no sentido de encontrar as melhores soluções para o

transporte público de nossa cidade, o Governador Joaquim

Roriz impõe a ilusão de que (̂̂ «̂̂ «̂«-̂ «̂«̂ íî í̂ soluçao para

todos os nossos problemas - a política da única bala na agu

lha, que o "Collorido" já provou que não dá certo.



O que nos traz aqui, Sr. Presidente, Srs, Deputados,

não e só este sentimento de indignação contra esja postura do

Governo, mas a responsabilidade de apresentarmos proposta con

creta que vise a solucionar o grave problema dos transportes.

Neste sentido, estamos apresentando, nesta Casa projeto de

lei. tornando obrigatório, no prazo de 90 dias, a instalação

de tacógrafos nos ônibus vinculados ao sistema de transporte

público e coletivo do Distrito Federal, no entendimento de

que este projeto é apenas um pequeno passo rumo ao transporte

publico eficiente.

Um dos principais problemas do transporte público

brasiliense é a falta de fiscalização. Hoje, o DTU, órgão re_s

ponsavel por es£a função, possui no seu quadro de pessoal, cer

ca de 127 fiscais. Estes fiscais tem a atribuição de acompa

f '*•* /
nhar o controle operacional, horário de viagens, manutençaç

dos veículos* etct de nada mais, nada menos, do que 359.779

viagens mensais. Isto significa que cada fiscal do DTU tem a



responsabilidade de fiscalizar 2.832 viagens por mês. Imaginem

re

essas viagens distribuídas por toda^a cidadej/^Gama, Planaltina,

Brazlândia, Vaguatinga^ etc. É humanamente impossível fiscalá

zar. de forma eficiente, tão grande numero de

Portanto, com a ineficiência da fiscalização, hoje,

o controle operacional do sistema de transportes está marcado

pela fraude e pela corrupção das empresas Viplan, Alvorada,

Planeta e Pioneira no preenchimento dos famosos BCO - Boletins

de Controle de Operação. ViagHteMS'fantasmas, furos de horário

até mesmcYcasos «bwic o DTU yÁA&yw&&&wônibus coletivos do Dis_

Trito Federal. fazendo viagens interestaduais para cidades dos

Estados de Goiás e Minas Gerais, pagas pela receita do (caixa

Unico.

A implantação de, tacógrafer nos ônibus de Brasília é

fundamental. Não podemos mais permitir que o dinheiro do usuá

rio do transporte público da cidade desapareça no ralo da cor

rupção e da fraude patrocinada pelas empresas particulares.

E o que o tacgrafo? Tltetê $̂#c&̂ M« um aparelho ciln

drico. instalado |&s>fê ê ©̂  velocimetros dos ônibus, capaz de re
>

gistrar todas as velocidades desenvolvidas pelo veiculo ao lon
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go de 24 horas, alem da quilometragem percorrida. Suas inscrvi

ções, que lembram um eletrocardiograma, permitem a

áas velocidades também dos instantes

elas foram desenvolvidas e quando o veículo ficou parado, com

binando estas informações com as referentes à quilometragem.

É possível detectar, facilmente, em que lugar aconteceu um fã

to, como. por exemplo, uma ultrapassagem ws/ velocidade máxima

permitida ou um furo de parada.

O novo sistema de fiscalização, com a instalação

dos tacógrafos, ficará da seguinte forma: as empresas continua

rao a preencher os Boletins de Controle e Operaçãoy BCO e en

via-los ao Departamento de Transporte yrbano^DTU, mas também

terão de enviar os discos diagramas dos tacógrafos. O DTU fará

o cruzamento das informações contidas nos BC04 e nos discos

diagramas, verificando a veracidade ou não das informações do

oletim.

Nossa proposição também prevê penalidades para as

empresas que não instalarem os tacógrafos nos prazos determina

dos e também quando circularem com os veicules com tacógrafos

em majjl funcionamento.
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O custeio da aquisição e instalação dos tacografos

nos veículos não implicará em aumento dos custos unitários dos

serviços e será realizado mediante a manutenção do fator qui_

lometrico correspondente ao óleo diesel, pelo prazo estritamen

te necessário, para que a economia realizada no consumo de

A^A^ys^

óleo diesel cubra\sw»-<íespesas de aquisição e instalação, deven

do o fator quilométrico ser imediatamente reajustado, decorri

do o mesmo prazo.

Esperamos que a presente proposta, pelo caráter prio

f ** .— . '•••'• -̂  s^~ f ™ ™
ritario e relevantey tenha uma rápida tramitação nas Comissões

*«
e possa efetivamente ser aprovada neste Plenário ,

de coibirmos a evasão de recursos do sistema de custeio do

fi-i/C-S J
transporte público do Distrito Federal. &\}W&\^&*târ9tt&&^ é uma

luta que travamos ha muitos anos, para que se instale tacogra

f os nos veículos, para $a0t*«. controle «^quilometragem percor

^rida pelos veículos, para #ue se v&u?üítf̂ î i*« o problema das via

gens fantasmas, o possív&4 aumento da quilometragem não roda

daN porem computada no sistema, com que as empresas vem-se lo_

cupletando ano a ano.

Esperamo que esta Plenária, com sabedoria,
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projeto que vai melhorar, sobremaneira,^ a fiscalização do

transporte publico coletivo do Distrito Federal, hoje, do meu

AMv>

ponto de vista, completamente sem fiscalização alguma, sem^eon

trole,. que possa dar respostas efetivas à população d® quanto

é gasto, quem está ganhando e quanto. Enfim, questões que a

população precisa saber e que não tem controle algum, Então, o

tacógrafo e um pequeno passo, como eu já disse, mas importan

te, para que se efetiver o controle e a fiscalização no sistema

de transporte público e coletivo do Distrito Federal.
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O SR. PRESIDEJtffen^Salviano Guimarães) - Com a pala

vra o nobre Deputado Geraldo Magela.

O SR. GERALDO (PT - Pronuncia o seguinte dis_

curso.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, l m

prensa, gostaria de abordar dois assuntos iwwK*, hoje.

eitura de um depoimento para deixarv inclusive

no. jayentreguei a imprensa — • registrado nesta Casa, mesmo

que não haja trabalho taquigrãfico, através

de copia do meu discurso ,(wsegundoVpronunciar-me~ei sobre as
\x

declarações do nobre Deputado Federe^l Paulo Delgado, a respe_i

to da transformação do Distrito Federal em cidade administrati

vá

Sr. Presidente, Sras e Srs. Deputados, na ultima sex

ta-feira, dia 8 de março, esta Casa realizou, por sugestão da

nobre Deputada Rose Mary Miranda, sessão solene, assinalando o

Dia Internacional da Mulher, quando manifestamos nosso repúdio
\

à discriminação da mulher sob qualquer forma.

No último domingo, dia 10 de março, o "Correio Bra

zillense" tornou publica a discriminação racial praticada con

tra famílias negras, moradoras^&»/Qpadra 409 Norte.
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Através de veiculo de comunicação" "Fala Cortiço", ou

tros moradores da quadra, identificando pessoas negras '-como

"macacos" e "orangtjftango" , animalizaram não apenas os ocupan

tes dos apartamentos 207 do Bloco "J" e 301 do Dloco "K", mas

i
toda a população negra brasileira que, saliente., e efetivamen

te responsável pela construção da riqueza nacional, vez que

teve sua força de trabalho, explorada no modo de produção es_

cravista, durante vários séculos.

Hoje, AJ^QCQ^^Í^^G^J&^ decorridoê"^u$i9í 100 anos

da abolição legal da escravidão no

passivamente a continuidade de um modelo social e produtivo.

fundamentado na superexploração da força de trabalho de um pó

vo que, além de ocupar as piores posições no mercado de traba

lho, com salários mais baixosais desvalorizadas funçes,

ainda se vê exposto «^humilhações como as denunciadas pelo

"Correio Braziliense . "

De outro lado, conforme noticiado í̂-U&tov̂  por cons

o
Ir ' \ -̂"-'"'̂

tituir crime inafiançável e imprescativelVioi comunicado à

autoridade competente, para as devidas apurações nos termos da

lei. Entretanto, apesar da gravidade do crime, diz a matéria

que a ocorrência policial com os respectivos jornais, prova do
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delito, não foi localizada na respectiva delegacia.

Sr. Presidente, Sras e Srs. Deputados, a impunidade

que faz desacretitado o Estado perante a sociedade não pode

vencer . Sendo assim.quero registrar, aqui. minha inteira soli_

\
dariedade jSrtw» as famílias negras da Quadra 409 Norte, vitimas

diretas desse ato discriminatório, mas fundamentalmente o meu

compromisso com todos os negros que lutam incansafvelmente pe_

Io fim das discriminações, por urna sociedade de negros e bran

cos fraterna e igualitária.

Sobre a declaração do meu companheiro de partido, o

nobre Deputado Federal por Minas Gerais, Paulo Delgado, eu gos

taria de deixar aqui registrado a minha posição partidária,.do

PT do Distrito Federal, a respeito

Pude observar, passado o primeiro momento da not_i

cia, ê» que a idéia do companheiro Paulo Delgado era extinguir

a Câmara Legislativa. S.Exâ mesmo tratou de esclarecer que

sua posção no era a representação politica do DistrjL

to Federal, mas era sim pela transformação do Plano Piloto, em

cidade administrativa^ e anexação das demais cidades ao Estado

de Goiás,
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Quero deixar claro que o meu entendimento e que essa

posição é esdrúxula e que, infelizmente, mesmo vindo de um

companheiro do Partido dos Trabalhadores, vem-se somar às vo

zes mais reacionárias, mais «eẐ p̂ âzctemi® retrógradas desta .61.

dade, como o Sr. Ari Cunha. Lamento, ainda, que &$$& nesta Ca

sã, mesmo usando o microfone para falar contra alguns Srs. De

putados parecem concordar com essa posiçao\/e não são do PT,

JLporque a Bancada do PT tem uma posição clara: se ha de se m£

xer na forma de representação poltica, que tem hoje o Distri.

to Federal jNjSKpara amplia-la, não só territorialmente, como

defendo a ampliação do Distrito Federal, mas «fc$tí3&44&6. politi

camente, dando as cidade satélites o direito de ser^cada vez

mais cidade' e menos satélite7", V^#®*wàes/ inclusive, ̂ Ü&&^ autpno_

mia plena, política e financeira, elegendo seus administrado

rés que. no futuro, sejam prefeitos i elegendo7Ní*®^raturo mais

próximo, seus conselheiros comunitários queTSte^ruturo mais

distante, sejam seus vereadores.

Essa posição não pode encontrar ressonância na nossa

Câmara Legislativa, e estranho muito alguns virem aqui, no

-^ ~smeiro momento, jogar ovos e pedrasj se as tivessem em maos\/no
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companheiro Paulo Delgado, d e p o i s - a imprensa declarar que

a proposta é ate simpática, que a proposta pode ate ser apr£

ciada. Estranho isto, e gostaria #0rque tivéssemos uma posição

uníssona aqui dentro, ,&j£Ŝ #3tózac-tíl̂  que os 24 Deputados Distri

tais por Brasília, representando a vontade do povo . brasilien

se, não aceitassem a posição defendida pelo companheiro Paulo

Delgado.

Quero esclarecer que o PT, sendo um partido democrá

tico, vive 00*í várias contradições internas, porque rejeita

desde o inicio de sua existência, o dogmatismo e o autoritaris_

mo monolítico^ Portanto, é possível até que o Partido tenha

uma posição definitiva, que seus componentes expressem externa

mente suas opiniões.

Companheiro Paulo Delgado, mesmo equivocado, sua

~ ~ ' k /posição não fere a democracia partidária. y.Exâ tem o direito

de defeTider^TiTclusive em público, e convencer a sociedade de

k ~
suei posições. Mas quero adiantar que o PT do Distrito Federal

não concorda, em

pet̂ Stcfí̂ r̂ î̂ ettâ -̂ í̂ ^ está Vaa^^convidado para participar

de uma reunião com a Excutiva Regional do Partido, na qual se_
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rá melhor discutida essa posição. Porem^eu já adianto a todos

os integrantes desta Casa, a imprensa e a toda a população do
f

Distrito Federal

tação política do Distrito Federal, será para ampliá-la, assim

como no seu território, e não para diminuí-la.

Este^compromisso da trancada do PT com todos os inte_

^ *
grantes desta Casa e com toda a população do Dft£trito Federal.

Era isso, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDEr^E^Sálviano Guimarães) - Com a pala

vra o nobre Deputado Wasny de Roure.

O SR. WASNY DE R0JOTT(PT. Pronuncia o seguinte dis

curso.) - Sr. Presidente, Srs, Deputados. . . .

O SR. PRESIDEN2^<£éfíviano Guimarães) - • Solicito
f f^ fSr

' vV
dos Srs. Deputados para ^pronunciamento do nobre Depu

tado Wasny de Roure.

O SR. WASNY D^MtíRE - ... em face\É^gritante e mas

-̂--••'-- "-"y " . 1 1 " — g
sacrante reajuste das escolas particulares, sobretudo das Ta

culdades noturnas do Distrito federal, gostaria de trazer um

posicionamento nosso, bem como de outros companheiros que tem

acompanhado a trajetória dos estudantes JB&ÍXIÁ no Distrito Fede

ral; «* ,

A educação neste Pais e caótica. Os números são

alarmantes*. ©os 24 milhões de brasileiros menores de 6 anos,

apenas 4 milh&ê/ recebem algum atendimento pré-escolar, e • dês

tes, *VMatól*&B somente 2 milhões e 400 mil estão em escolas pui —

blicas, XTU seja, 10% do total de brasileirosjtgue deveriam , re_

ceber algum atendimento escolar,(com idade menor de 6 anos

mais de 4 milhões de crianças, entre 7 a 14 anos, estão fora
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do sistema escolar, e 75% das que freqüentam as escolas estão

fora de sua faixa etária; dos 15 milhões de adolescentes. • en

tre 15 a 19 anos, apenas 15%, Sr. Presidente, têm acesso ao

ensino médio, e destes somente a metade consegue concluir o

ciclo do 25 (&rau.

Por que s$ alguns conseguem e estudar? Eis a grande
,f

e séria questão.

A Constituição Federal, em seu art\p$e' 211, garante

que a União financiará o sistema federal de ensino» fcontudo,

mais uma vez, o Governo Collor desrespeita a Constituição e

não faz o repasse de 18% do Orçamento da União para a educa

.&*./
m r X / '

çao, conforme recente denuncia do Senador Calmon. ««''seminário

realizado na cidade de Goiânia.

Sr. Presidente, como se não bastasse, o Governo não
\

repassar as verbas, agora ele quer acabar com o ensino supe_

; ,
rior gratuito» fr fe-sse e o grande tema que o Governo Collor e_s

tá introduzindo na discussão, ou seja, a privatização das Uni

versidades brasileiras.

Vejam só: o Presidente do Banco Central, declarou re_

centemente. em entrevista a "Folha de S.Paulo", no ultimo dia
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24, que o Governo quer acabar como o ensino superior gratuito.

^̂ fr̂ û úr\
Na verdade, o Governo não quer acabar com o ensincVgratuito; o

r

^_x>w*^>«-<-A^X

Governo já está acabando com o ensincVgratuito, seja extinguin

•^y
do as gratificações e os cargos, ^jtf^^exigindo <* aumento de vá

gás nas Universidades sem contrapartida repassados recursos

ou aumentá-los correspondentemente a esse maior numero de vá

gás exigidas.

Se* em 1962. tínhamos 60% das matrículas em institui\ S -

çoes/publicas \superiores l este numero caiu, em 1984, para ape
l * i ' '• ~"̂

nas 25%. Os demais estão no ensino particular, demonstrando

claramente a dimensão do ensino particular em detrimento do

ensino público.

Ha uma progressiva aceleração do processo de privati.

zação e de empresariamento do ensino, com a crescente desobri^

gaçao do "justado com o financiamento das Universidades. A rede

particular, mesmo abrangendo cerca de 3/4 do numero de matri

cula$,emprega apenas 42% dos docentes da rede de ensino supe
/ ~~

rior. e contribui, unicamente, com cerca de 2% da pesquisa e

Ç ~
pos-graduaçao. (gste processo de privatização» e deteriorizaçao

do ensino na rede particular é acompanhado, ainda, de um pró

gressivo e acelerado descompromisso da politica oficial na



1 - 3 9

dotação orçamentaria da rede publica.

Sras. e Sr. Deputados, eíetorá no Distrito Federal, es

te processo de privatização se torna perverso na Universidade

Católica, onde «puve jAm aumento da mensalidade acima de 500%,

ao mesmo tempo em que se congela?1 os salários. Repito: um au

mento de 500%. Decisão lamentável que tende a se ampliar nas

demais -faculdades noturnas desta Cidade, enquanto os salários

estão congelados. A questão agrava-se ainda mais pelo fato

C ~ *ô^
direção des£a íaculdade ate negari^a receber uma comissão de es_

v

tudantes, para que, então, ^%tâ&&sl discuti^^às decisões contidas

~^\r
na Medida Provisória*265, de novembro de 1990. E também não

segue sequer a própria Medida Provisória ne 290, de dezembro

último, segundo a qual a instituição poderia fixar um reajuste

provisório em janeiro, desde quexcomunicasse, através de ed_i

tal pblico, eapresentasse ao Diretrio dos Estudantes, med_i

ante aviso de recebimento. A Católica conseguiu uma limi

medida provisória,* contudo, es&a liminar foi cassada, pelo rnes_

mo juiz, em 7 de janeiro de 1991. Isto significa, portanto,que

a liminar que amparava tais reajustei não vale mais. Não satis_

feita com tamanho abuso, a Faculdade Católica quer valer-se da

, de 17 de janeiro de 1991, do pressuposto
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de que a mensalidade de janeiro foi estabelecida nos termos

da Medida Provisória^QO, f que ela não cumpriu, obrigando os

estudantes a assinarem declarações. dizendo que não houve tais

irregularidades.

^ ,Snts. e Srs. Deputados, temos ho j e ̂ jgj^s^ esta real_i

dade gravíssima que atinge a estudantada do Distrito Federal.

Entendendo que^nosso recado e por demais relevante aos nobres

'SPares desta Casa, «oá solicitaria! que prestassem mais um pouco

£de atenção a esta caótica situação em que se encontram as za

culdades noturnas.

Um aumento de 500%. não somente e ilegal*, e ilegit^

mo. e impróprio.

Os estudantes que já trabalham durante o dia, para

poderem pagar a noite seus estudos, não podem mais arcar com

essa irresponsabilidade ̂ ^áingovernabilidade deste País. que

passa por iimp Governo irresponsável a« do Sr. Collor de Mello.

Sr. Presidente, não poderia deixar de registrar, ne^

tá Casa. o lamentável incidente ocorrido hoje, na Delegacia Re_

gional do Trabalho ,\fa&&j&dK/ o Sindicato dos Trabalhadores de

Postos, os conhecidos frentistas, &&&&&&«*&& representação pá

tronai, ainda que o o Sr. Delegado daquela Regional do Traba
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lho tenha interferido, solicitando que houvesse a aquiescen -

l ̂^ ̂^

cia. por parte do sindicato patronall/da representação
\

j
dos $afliaáM3 trabalhadores eUÛ «te%«©iha sala de audien

cia.

A irredutibilidade dlp̂ ŵ -î s' representantes da clas_

se patronal dos postos de abastecimento de combustível do Dis

trito Federal, por insistência e Â naaãus petulância, nos deixou

estarrecidos * esiteiajetí*©*̂ *̂  porque mostra sua real imaturidade

diante do processo de avanço democrático e da representação,

sobretudo dos direitos dos trabalhadores.de assistir aquilo

\ -que ocorre ou aquilo que poderá ocorrer com seu salário, com

seu bem-estar e com todos os benefícios aos quais têm direito.

Infelizmente, após uma longa negociação que ainda

não se concluiu, Sr, Presidente, aqueles mesmos patrões, repre_

sentantes des£a categoria, Q& mostram^Trredutíveis em apontar

proposta de reajuste salarial para \rtú&f categoria .que tem, em

março, a sua data base.

Ainda gostaria de registrar aqui, Sr. Presidente,

que, amanhã, estaremos indo, com uma comissão de advogados e

alguns parlamentares, à Cidade de Planaltina, para assi_s

t i r* um T%4*aá*>«í de desapropriação que esta ocorrendo em uma das
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propriedades naquela localidade. É lamentável que mais de 40

famlias, hoje, desassistidas, debaixo de lonas, na o

o direito de morar em suas casa próprias ( construí das com seu

./
suor. »NASK poder avassalador, daqueles que, detendo a terra, ou

pretensamente detendo a terra ——-«• ate mesmo porque aquele Io

teamento é irregular, na medida^que o módulo mínimo de lotea

mento no Distrito Federal é de 2 hectares/'foi realizado, no

passado, um loteamento na media de 1000 metros quadrados ——• e

vocando o direito de justiça sem ouvir a outra parte, estão

desinstalando esstas famílias, pretendemos estar, amanha, Ia,
v-> f

com uma comissão de Parlamentares federais e distritais, para

averiguar- de perto, aquilo que pteuemos assistir no sábado ul

timo.
o

Sr. Presidente .



VAv
alviano Guimarães) - Ha sobre a

mesav requerimento de autoria do nobre Deputado Tadeu Roriz,/ *

Solicito ao Sr. Secretário que proceda à leitura do

mesmo.

' /̂ .nício Tavares) »• ̂ eq
~ * f - ÜAutor: Depu£gra#^Tadeu Roriz, Assunto; proiblíráo do uso do furto

no recinto do plenário e nas galerias da Câmara Legislativa do

O SR. SECRET!

Distrito Federal, ( Palmas*)

•wy
Mesa

vá.

O SR. PRESIDENT Guimarães) - Ha, sobre a

*W/ /
v projeto de l e j. \ de autoria do^rlobre Deputado Maurilio Si^

Solicito ao Sr, Secretario que proceda a leitura do

me smo.

O SR. SECRETAKM Cgenicio Tavares) •> DF

a ceder terreno ao Parlamento Latino-Americano

O SR. PRESIDEM iano Guimarães) - Ha* sobre a

mesa. projeto de lei de autoria do nobre Deputado Pedro Celso.

Solicito ao Sr. Secretario que proceda a leitura do

mesmo.

O SR. SECRETARW üBe/icio Tavares) -

de tacgrafos nos veculos vinculados ao sistema de
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Projeto de Lei 1991

(Do Sr. Maurílio Silva)

Autoriza o DF a cedeír terreno ao

Parlamento L/tinoamericano.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

Art. lê - Fica o Poder Executivo autorizado a ceder

terreno, em área urbana apropriada, para localização do Parla_

mento Latinoamericano.

Art. 2Q - Poderá o Poder Executivo abrir crédito e;s

pecial no orçamento do Fundeie para a construção do prédio do

Parlamento Latinoamericano.

Art. 3Q - Esta lei entra em vigor na data de sua pia

blicação, revogadas as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

Brasília não é apenas a capital do Brasil, mas o Gen

tro geográfico da América Latina. Todas as projeções para o ano

2000 demonstram que Brasília será também o centro dos transpor

^OTOCOLO_j.E6JSUT/VO

Fls. n,° O
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tes, comunicações e das relações diplomáticas. Tem ela, por

conseguinte, todas as condições para sediar organismos interna

cionais, e embaixadas de países com os quais o Brasil mantêm

relações. Alias, desde 1969, são concedidas franquias diplomát^L

cas aos organismos aqui sediados.

Todos estes fatores justificam a localização da sede

do Parlamento Latinoamericano em Brasília e o apoio do DF à ini

ciativa que não apenas ressaltara nossa condição de "civitas" ,

como trará inequívocos benefícios na forma de empregos e fluxos

adicionais de renda.

Sala das Sessões, em de de 1991

Deputado MAURÍCIO SILVj

ficaram-se de que a inscrição permaneceria para hoje. Eu esta

vá inscrito e não precisava me preocupar com isso. Mas ao che_



PROJETO DE LEI NO.131 DE 199Í

<Do Deputado PEDRO CELSO)

DISPÕE S00RE A INSTALAÇÃO DE TACtfGRAFO
NOS VEÍCULOS VINCULADOS AO SISTEMA DE
TRANSPORTE PUBLICO COLETIVO DO DISTRITO
FEDERAL.

A Câmara Legislativa do Distrito Federa)
decretas

Art »ío. - As empresas operadoras do
Sistema de Transporte Piíbllco Coletivo do Distrito Federal ficam
obrigadas a instalar tacdgrafo de 24 horas em todos os vefculos
vinculados ao serviço, no praao de noventa dias contados da
publicação desta lei.

Parágrafo lín íco - Os vê fculoa novos
vinculados ao Sistema de Transporte Piíblico Coletivo aptís a
publicação desta lei, jsí deverão estar equipadas com tacdgrafa.

Art . 2o. -As empresas do Sistema de
Transporte Püíbl Íco Colet l vo do Di st r i to Federal manterão o
tacrfgrafo permanentemente em perfeitas condições de operação,
devendo encaminhar, diariamente, o original do d í sco-cf iagramas
ut i l i sados no d i a anter i or a Secretar í a dos Transporteis do
Dtstr íto Federal .

io. - caberá ao Pocíer Publico a
conservação, pelo prazo m Tn f mo de c í nco anos, dos d i se os
diagramas utilizados.



cidadão o
requer imento*
sol i c i t a

Para*arafo 2o. - será assegurado a todo o
acesso a coV ia do d isco-d i agrada, twed i ante
devendo o Poder Pufblíco atender imediatamente a

Ar t . 3o. - No i n f c i o da operação os
d i scos~d i agramas deverão ser instalados e preenchidos com niímero
do vê f eu l o, data r ident i f icaç&o do preposto responsável p ei ia,
instalação do disco e dos operadores escalados, quilometragem
constante do odômetro quando da colocação do disco, bem como
outras especificações determinadas pelo Poder Pijfblico.

Parágrafo ío. - Quando da
disco devera* ser preenchido com identificação
responsável pela retirada e quilometragem constante

retiradar o
do preposto
do odômetro.

Parrffrafo 2o. - Caberá ao Poder Publico
a fiscalização e controle do disposto neste artigo,

irregularidade no
imediata retirada
Poder ptíbltca que
problema.

Art . 4o. - Havendo dano ou
tacògrafo, a empresa permi ssi onaY í a procedera' à
do veículo de circulação, comunicando o fato ao
efetuará vistoria para verificação da origem do

Parsísrafo Único - o retorno do veículo a
operação fica cond i c íonado ao total reparo do dano ou
irregularidade e respectiva liberação pelo Poder Publico.

5o. - Os infratores ao disposto
nesta lei na* o fara*o j u» a remuneração de serviço enquanto
perdurar a situação irregular, sujeitando-se, ale*ro disso, as
seguintes penalidades*

I - n£a instalação de tactígrafo
prazos fixados! multa de Cr$ 44.171,24 (quarenta e quatro mil
cento e setenta e um cruzeiros e vinte e quatro centavos), por
veículo e por dia de atraso, sendo que este valor ser«( reajustado
mensalmewnte pela Tawa Referencial-TR, fixada para o mé« corrente
ou pelo índice que vier a substi tuT-la?

II - operação de vefculo com defeito ou
violados multa de Cr* 33.840,0$ (vinte e três mil oitocentos er
quarenta cruseiros e sessenta & cinco centavos), por veículo,
sendo que este valor será reajustado mensaIntente pela Taxa
Referenc ial-TR, fixada par& o mês corrente ou fndicc: que vier a
subst í tu f~la ?



III - não remeter os d iscos-diagramas
ncü. r1 . rev is to nesta lei, ao Poder Putb l ico s multa de CRÍ5
7.152^70 (sete mil cento e cinqüenta e dois cruzeiros e setenta
centavos), por d ia de atraso/ sendo que este valor será7

reajustado mensalmente pela Taxa Referencial -TR r f ixada para o
mês corrente ou pelo fndice que vier subsvt i tu f-la.

Art - 6o» - Nos casos de reincidência
será aplicada em dobro a multa prevista para a infração.

Art. 7o. - O custeio da aquisição ts
instalação dos tacdgrafos será realisado mediante manutenção do
fator quilométrico correspondente ao oyleo diesel pelo prazo de
tempo estritamente necessário, para que a economia realizada
consumo de dleo d iesel cubra as despesas de aquisição
insta l ação , devendo o refer ido fator qui lom^tr ico
ímeditamente reajustado, decorrido o mesmo

o disposto
publIcação-

nesta lei

no
e

ser

Art. 8o. - O Poder Piíblico regumalentará
no prazo de trinta dia» contados da sua

Art. 9o. - Esta lei entra em vigor na
data de sua publicação

contraV io
Art. Revogam-se as disposições em

Sal -\ das Sessões, /ÔÓ/1991.

Deputado PEDRO CELSO(PT)

3
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gar aqui, soube que era necessaricL outra inscriçao<noje . En

O*** v&Pf^*~~s
tão, eu estava inscrito para f alar^ijuauftWílxpediente , e peço um

A it*̂  "^rUn*AA^*--«>\ «"̂  • s

pouco de paciência, pois rapidamente voû d̂rCL&gHR̂ iBÂRlHrffcKpftĵ Lyĵ /

Como é uma posição partidária. julgo até propício falar no hora
/ ~

rio de Liderança. É uma posição do Partido em relação ao pró

nunciamento do Sr. Paulo Delgado. Acho muito importante que

todos os partidos desta Casa se manifestem quanto a isso.

Os jornais de^Wreira trazem a reafirmação da esdru

xula opinião do DeputadqPaulo Delgado, do PT de Minas Gerais,

sobre o Distrito Federal. S.Exê pretende apresentar proposta

de revisão constitucional, extinguindo esta Câmara e o Governo

do Distrito Federal. Acha o nobre Deputado que existe dualida

de de poderes na Capital Federal.

Em^JWrugar, gostaria de lamentar que um Deputado

do PT, partido que sempre defendeu a autonomia do DF, tenha

assumido i*Mfta posiçâo^nais reacionária e retrógrada que as for

ças democráticas já enfrentaram na luta pela autonomia polít^L

ca. O discurso da dualidade do, poder foi e é o discurso da d^

reita.que sempre teve medo da autonomia politica do Distrito

Federal.
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O nobre Deputado Paulo Delgado não gostou das crit_i

•x̂ ÈAÇ-5>*̂ ^̂
cas feitas por colegas na sessão de ifM^feira próxima passada,

particularmente sobre sua desvinculação com o Distrito Federal

!e é verdade que, como Deputado Federal, não há impedimento pá
~

rã legislar sobre o conjunto do País, falta-lhe senso crítico

r—:— \ i
para perceber que/esta alid^do4se ao Planalto e aos setores

/ w—4

mais retrógrados da sociedade de Bra^lia. contra os setores

democráticos populares. IA autonomia do DF não foi uma dádiva

das elites*, ao contrario, só se efetivou após\*teteN<&€Ke aguer

rida luta do povo desta Cidade. O Sr. Paulo Delgado, ao tentar

acabar ou diminuir a autonomia política do Distrito - Federal,

desconhece e nega a própria cidadania do brasiliense e dos

que aqui residem.IA luta pela autonomia cumpre papel de desta

que na conquista da própria cidadania,, e mesmo a elaboração de

uma identidade cultural própria da cidade do Distrito Federal.

Brasília nasceu de cima para baixo e viveu sufocada quase

décadas pela ditadura militar. Durante esje tempo.a luta pés

Ia autonomia cumpriu importante papel de aglutinação das fo£

ças a forjar, no brasiliense. urna identidade própria de fiida

de. Estar contra a autonomia e negar a história de luta e a
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própria identidade de Brasília e do Distrito Federal.

O Deputado petista quer ainda integrar ao Estado de

\ OOA-VŜ -* * y*
Goiás cidades como Taguatinga, Ceilandia e

O problema detectado por S.Ex^ é o fato de Taquatinga, citada

na imprensa, ter quase vida própria. E exatamente isso que in

cômoda o nobre Deputado. S.Exâ quer Brasília e o DF sem vida

própria, sem povo. como queriam os generais.

Além de atrasada, reacionária e elitista, a proposta

do nobre DeputadcTTB«i*g«£com a realidade. As cidades satélites

surgem como força da realidade. Brasília e, goste ou não o nc>

bre Deputado, um centro regional, ̂independente de sua vontade^.

vai continuar sendo.

Num Pais de grande miséria, qualquer centro regional

torna-se objeto de levas migratórias. Não Tfc$fl$. servtuma lei. no

papel^ que mudará a realidade do Centro-Oeste. As leis - de_

veria saber o nobre Deputado - não são a realidade. Por mais

que se queira, se uma lei não contar com apoio na vida real,

Ü̂Mk já nasce morta. Exemplos não faltam em nosso País, Enga

na-se, portanto, o nobre Deputado. Se Taguatinga passasse para

Goiás, continuaria a ter como referencial Brasília, como hoje
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tem outras diversas cidades do e-ntorno, abandonadas pó:

A proposta do nobre Deputado petista, portanto, além

de servir aos interesses das elites, tem &&$%&& um conteúdo

«v\x
reacionário,xde negar a luta do povo de Brasília e das satéli-

tes. Briga com a realidade. É uma proposía idealista e não

deixa nítida a verdadeira intenção do nobre Deputado, além da

quela de conquistar toq espaço na imprensa.

Mais do que*autonomia atual, Sr. Presidente, Srs. De_

putado, ítc4|**«L. defendemos^» uma proposta que o meu Partido,

o PC do B, defendeu, em 1988. na Assembléia Nacional Constitu

. A
inte. Defendemos a ampliação da atual autonomia e a criação do

Estado de Brasília.

Est£ e o anseio maior do povo de Brasília, apesar

de suas elites e de senhores como o Sr. Paulo Delgado.

Gostaria, finalmente, Sr. Presidente, de aproveitar

f

este horario^^K^Stóu* da Liderança-^ par a dizer que encaminhei um

pedido- solicitando a Secretaria da Fazenda que enviasse copia

de um processo de licitaçãoX^^iíia/a finalidade de contratar
A A

^f^/fprodutoras de vídeos, que deverão confeccionar S/videos sobre

a importância social dos tributos e pagamento da 2a parcela,



pois ate hoje - eu encaminhei isso no dia 26 de fevereiro
_/ a t j

não recebi\v»*.dti9«4>kw3-ey ̂ kuítaJâ f̂ que a relação do Executivo"*/ de_

ve ser melhor entrosada, porque o Deputado esta aqui na função

de f iscaljtwW*» Executivo, e para isto não esta havendo cond_i

cão por parte do Executivo.

gostaria de dizer que estivíve^ #m

DRT.agora| eu e o nobre Deputado E u r p e d e s , p a ^ / u m a a u d i n

cia de negociação entre os trabalhadores de postos e os pá

troes.

E muito miserável a situação dos trabalhadores dos

postos«*ganham menos que um gari, tem um piso de 27 mil cruzei_

ros, o que e um absurdo. E, para surpresa nossaj Sr. Presiden

,
te, uma agressão não só a Constituição, mas a esta Casa. Isso

vem acontecendo no GDF, e eu já «denunciei

Secretaria da Saúde.

vezes, «a

Acabei de pegar uma declaração feita pelos donos de

r n
postos aos trabalhadores. A declaração diz o seguinte:l"Eu, —-

ai
«/> y*
r portador do nome dos trabalhador portador de CTPS - "exercendo

função na empresa, não concordo que a mesma faça desconto as

sistencial em meu salário a favor flfo Sindicato dos Trabalhado^

rés em Comercio de Minérios e derivados de Petróleo de Brasi
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lia, mesmo que esse desconto seja previsto na convenção coleti

vá de trabalho, conforme consulta vigente à conveçao". Ep&ãja/̂

fr -i este e um trabalho para desmantelar as entidades sindicais,

E inconstitucional essa proposta.##« agride a organi

zação dos trabalhadores e o sindicato. Essa é a prática dos

__ s•xcw*> /
donos de postos que, alem de pagar pessimanenteNtfcS^trabalhadc}

rés, não os deixam sequer se organizarem, interferindo na vida

sindical «̂ x̂̂ T̂ a&ari&áÉàô ŝ  verificando se <? trabalhador faz ou

não o desconto assistíncial, «ŷ 2̂ t̂ s*í«f os trabalhadores\o sin

dicato. Os patrões não estão querendo liberar o desconto assis_

tencial. Isso é uma agressão a Constituição, a esta Casa, e

não podemos permitir que isso continue a ocorrer, agora que ha

o ^egislativo para fiscalizar justamente as ações na nossa Ci

dade.

ÀpjjjAiautsüa-̂ pd̂ Ŝ ^ pela paciência,Sr. Pre_

sidente.
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O SR. PRESIDENT iano Guimarães) - Com a pala

vra o nobre Deputado Manoel Andrade.

- Sem revisão do ordador.) -O SR. MANOEL

<M, Sr, Presidente, Srs. Deputados, quero #& reportaÍYao discur-

so do nobre Deputado Pedro Celso e associar-me às Suas pala

s
vrasi no que tange a melhoria da qualidade do transporte coletai

>J
vo. Estou de acordo e quero somar forças neste sentido.

chamar a atenção^ que a melhoria da qua

invalida em nada/a decisão

Ê complemende implatar o metro Um coisa não anula a outra',

lidade do transporte coletivo
to-C I. . S2V) iwv

S.

t am

Quero também congratular-me com o companheiro Geral

do Magela e dizer a S.Exâ que o PTR continua a repudiar a posi

cão do nobre Deputado Paulo Delgado. Epizer mais, que a

ela progressista do Partido, aqueles que são progressistas, de_

vem exorcizar o Deputado. Se isto não for possível, ai vamos

tentar excomungá-lo porque a democracia não permi
"

te elementos com pensamento tão atrasado. O PTR pensa justa

mente em ampliar o DF e municipalizar. Nos do PTR pensamos e

defendemos esta tese. Queremos um Distrito Federal contemplan-



do toda aXgeojpeconomica. E a posição do PTR, para não - deixar

j
duvida de que o^ftSw não concorda com o Sr. Paulo Delgado,

Repudiamos a posição de S . E x & . íw ikuero dizer de público, mais

uma vez — -. porque foi dito^ 4aqui íttt^fepaárbutaígw que alguém di_

zia alguma coisa na tribune fora dela dizia outra coisa

que o PTR só tem uma posição: é contra, p repudia a proposta

do nobre Deputado Paulo Delgado.

Outra questão que quero ressalvar - e e do PTR tam

bem, Sr, Presidente - e quanto ao monopólio do combustível em

Brasília. Tem razão o nobre Deputado Agnelo Queiroz, quando

diz que os empresários desfce setor tem uma ganância a toda pr£

vá. Não respeitam os trabalhadores frentistas, que sofrem.

Eles tiveram agora um aumento dos combustíveis de quase 60%,

e isto não foi repassado em beneficies para os trabalhadores.

f
Todos nos sabemos disto .

"NÍfiacû ^ /
Esta Casa tem de î i&aax/uma posição firme em favor

dos frentistas, porque já basta a ganância dos grupos, básica

mente do grupo Cascão. Este grupo e que mais explora os traba

lhadores. & domina/lquase toda a distribuição de petróleo em

-W-4AX

Brasília. Quero dizer aqui, também em nome doNPartido, que to
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dos nos repudiamos o tratamento desumano que esses empresários

dão aos trabalhadores em postos de gasolina.

Sr. Presidente, era o que Ats tinha a dizer
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O SR. PRESIDENTE Cgaá̂ ãno Guimarães) - Com a pala

vra o nobre Deputado Maurílio Silva.

y//̂
O SR. MAURÍLIO a/U^(PTR. Sem revisão do orador.) -

S&. Presidente, Srs. Deputados, aproveitando este período de

Liderança^ quero pedir aos Srs. Deputados, quando fizerem

ao Executivo,! alguma solicitação] algum encaminha

mento, por favor, passem uma copia a Liderança do Governo, para

que o pessoal da Liderança tenha condições de acompanhar.

Ás vezes, eu sou cobrado aqui, mas a cobrança chega

com atraso. $&• \erei o maior prazer em atender V.Exas, em

procurar respostas do Executivo, em encaminhar, mas, as vezes,

quando os nobres parlamentares colocam as coisas aqui, eu não

tenho dados necessários para ir ao executivo e cobrar, exigir
i

respostas, A Liderança do Governo, aqui, 'tem fax. Se V.Ex^-( me

passam a informação de imediato, eu passo por fax, e imediata-

mente, ou dentro do possível, essas respostas chegam também

por fax. Isto facilita muito o trabalho. É um pedido que faço

aos nobres Colegas, parâv*4y&Q^&&Gft£ffffi^^ a tend- los
c

da melhor maneira possível.

Agora, quanto ao Sr. Paulo Delgado, eu penso que e_s
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te assunto já foi debatido, aqui» o suficiente. No ' entanto,

imagino que o citado cidadão deveria H« preocup"ãF^ínais com os

problemas 3fâ?<#Mr&)esÁ Minas Gerais, do que com detalhes aqui em

r
Brasília. S.Exâ coloca coisas que consideramos absurdas.|0 no

bre Deputado Geraldo Magela fez aqui uma exposição muito cia

rã, Ho entanto, não colocou, em pfefofefcim. momervESV̂ S»***̂ 0 o Depu

tado Paulo Delgado diz que seria bom acabar com o governo do

Distrito Federal, transforma-lo numa prefeitura e criar uma Ca

mara de Vereadores. Não é exatamente este o pensamento do PT1L/

Mim, partido que lutou,, por tantos anos~ por maior liberdade,

ms partido que merece respeito pela bandeira que tem defendi_

do.

Eu penso que o Sr. Paulo Delgado ainda tem tempo pá

rã se retratar das colocações que fez. S.Exâ não só feriu esta

Casa, mas todo o Governo do Distrito Federal e também o povo

desta Cidade que, certamente, não gostaria que as coisas vol_

tassem a um passado de 10, 12 anos atrás.

r , j J| i ,
•f icaí Aquij o registro e o meu repudio as colocações

do Deputado Paulo Delgdõyno concordamos .

n Fiquei um pouco preocupado quando o nobre Deputado
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Geraldo Magela disse Bfâflfa, que h pessoas, nesta Casa, pensando

mais ou menos como o nobre Deputado Paulo Delgado. Acho que,

se isto iftoár-via imprensa, alguma coisa não deve estar certo.

Talvez; a colocação não tenha sido exatamente esta, porque imã

gino que todo o grupo - os 24 Deputados - esta de açor

do no sentido de repudiar as colocações do nobre Deputado

Paulo Delgado.

o registro.

tèfà&tenjà1^
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O SR. PRESIDENTE/Lgfe^iano Guimarães) - Com a pala

///
vra o nobre Deputado Peniel Pacheco.>

O SR. PENIEL PAĈ ifĉ í̂ ST. Sem revisão do orador.) -

Sr. Presidente, Sras. e Sr. Deputados, já tivemos ftt oportunida

de, em outras ocasiões, de Nfc&teav' em nome pessoal, a respeito

da posição do Deputado Paulo Delgado, quando quer transfor^

mar o Distrito Federal apenas na cidade de Brasília, AQ Plano

Piloto, sendo as demais cidades incorporadas ao í?teiwvfli«0̂ û v̂ -̂̂ te-

Estado de Goiás. Pode ser que^seja um modelo americano, inspi_

rado em Washington, a capita!-administrativa dos Estados Uni_

dos.

S
Sr. Presidente, i$a« em nome do 4*loco

dariedade, nossa posição e muito clara. NÓS queremos que todas

as prerrogativas políticas conquistadas no Distrito Federal

sejam ampliadas e não diminuídas. Cremos, inclusive, que as re_

giões que. hoje. no entorno, estão ainda vinculadas a outros

Estados são ptetÉ&t/«£i* extremamente carentesj e ne c e s s i t aj*|i»m de

maior atenção.

Defendemos, inclusive, que esta região administrat_i

vá do Planalto Central, que hoje se chama Distrito Federal, se
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já ampliada e, quem sabe, ate designada como um novo Estado, a

fim de dar maior atenção a esses municípios.

Todos nós sabemos que a proposta inicial, o objetivo

de Juscelino Kubitschek e de todos aqueles que desejaram tra

o/
zer. para >/Centro-Oeste do Brasil^ a Capital da Republica.era

a interiorização do desenvolvimento. Infelizmente, interiori -

zou-se a administração do Brasil. Hoje, aqui no centro do

A £
Pais, a [administração -federal esta bem instalada. Agora, do

ponto de vista do desenvolvimento, praticamente não houve bene_

fícios, porque não houve industrialização, não houve incentivo

\
a agricultura ©•>- pecuária, enfim.

Defendemos. Sr. Presidente.que haja maior desenvolvi
} l —

mento na região, para uma integração adequada entre o Centro-

Oeste e as {Regiões Norte e Nordeste. Com isto poderíamos inclu
l ' ™

sive pensar na possibilidade de um novo Estado nesta região

^ Jgeofeconômica. 0\o Distrito Federal, com maior incentivo ao de
•*-/ \

senvolvimento tecnológico, industrial, pecuário e também ao

desenvolvimento agrícola. Concordamos plenamente com aqueles

J^^
ff^.^ ~ _

que nos antecederam 4 defendeiKesta posição. Sempre reafirmar^

mos esta proposta, pois, realmente, a abertura política con
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quistada no Distrito Federal não poderá se revertida em abso_

luto.

Era o que tinha a dizer.



SULAMITA Sessão Ordinária 11/03

S^ ̂ rO SR. PRESIDKNTE (Salviâ /Gû arães) - Com a palavra o Deputado

S//
Carlos Alberto.

caros

evisâo do orador.) Sr. Presidente,O SR. CARLOS ALBERTO

sobre as declaraoes do Deputado Paulo Delgado nos pensamos

o seguinte: ha*em primeiro lugar uma grande desinformação, t^uem leu -;- suas

entrevistas detidaraente^v que N S .Bx.%-~mencxiona sua opiniaOtMPt' "" de que,
\ * f \s <

aqui no Distrito Federal, nos temos f poder de policiada eída competência da

União legislar e organiôar a Policia Civil e Policia Militar do Distrito
9

Federal.

Também o «oder Judiciário esta sob a competência da União,
"J

ô brè Depüt-a&o Pate&"DelgaÜ£> -QÍ7,ia não concordar \que tenhamos poder de
c

pr
de policia, como se o tivéssemos*» £. f ala dei* conceito de^dualidade de

rés, ou seja, como ~^Ir & V f 9seViaouvesse dois jjoderes, »~quando se fala em poder.

'na /emfala /em poder armado* com tropas.*
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w
Então oMJeputado Paulo Delgado, antes de mais nada,esta bas-

tante desinformado. Agorarwefe vemos que este comportamento esta um pouco*

\ J N
enfim, na^ prática^ d0ís políticas, i de jogar para a platéia^que

y

encontraha direita erva esquerda. Aquele negocio de bus-

car a noticia que vai permitir1 entrap, enfim, brilhan nos pajKcos da midia

Vejam V.gx^s, .-^ nós tínhamos acabado de sofrer denúncias de que.

nesta Casa se processava erros vinculados ao "fl^epotismo i e essa notícia

correu x> Pais todo^A-raieu irmão, que mora no Paraná, telefonou para mim-/ *-' ',--

' *. ' *
saber como e que estavam essas coisas, e ate queria saber se eu também es-

tava praticando o TX.epotismo# *Estas notícl^&saasw^E-aís -de desempregados, num

repercus-sãõ-nãr opinião -publi"ca. ~E ." -S'/"Exâ . .País em" crise . "-tm"

entra* aprovei t ando-se dessa situação de fraqueza momentânea
' *"

nossa Câmara Legislativa, que tem um grande papel histórico a cumpri^) para

ganhar as luzes da ribalta.
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11 '-sass" y* tu i__^^»i!iV- -•£ p*Cl gostaria de poleftiôar com algumas posições que se tem
ô

defendido nesta Casa, 33* t^uero dizer^com todas as letras*que «ft sou contra

a transformado de< Distrito Federal em fetado^ ej -também"sou contra a amplia

çao da área territorial do Distrito Federal.

fcredito que o conceito de Distrito Federal e

adequado para uma cidade que também é $a.p±tGil da jçepública, qC mais ainda,

acho que pode haver uma lei federal quefperfeitamentelpode tratar[da quês-

í.tão do entorno. Uma lei federal que poderíamos ajtídar^elaborar, sem

que mudássemos os limites ~\*$3 lossas \ /mas que pudéssemos tratar

de recurfos orçamentários a nível federal, realização de conveniítò comuns,

atividadeí" no plano da industrialização, da agricultura, culturais, do em-

prego, da saúde, da educação enfim .todos os aspfetos da vida social ôesfa

gao entre nos, por exemplo, de pen-

r̂
sar que "çaguatinga, teilândia e ̂ amambaia possam ser tratadoôcomo municípios

deverem &

direto e Secreto „ n
• ele vai ter

nistrar a cidade -

poderes que ]hpQue ihe

verba, lsso
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s não precisamos, não/devemos nos

\
colocar afoitamente 4-, . proposta de transformar o Distrito Fede-

ral em estado, ate porque/'eu quero aqui falar francamente com

todos os companheiros que participaram da vitoria do Sr, Joaquim

Roriz - - -~ ' eleição governamentalV -. tenho a* ."''., , duvidas de

A\que • v proposta d4- ampliar
X
do Distrito Federal,

A ü^ã&. ...,•*. proposta que cofecide com a . ' *? do PT, coincide com

não passç"N por um

projeto pessoal que não implica no interesse das populações desta

área. Eu quero discutir isso melhor.

O Governador Joaquim Roriz esta empenhado nessa amplia-

ção de fronteiras, na criação desse listado. Será que isso e para

contemplar os interesses destas comunidades, destas populações,ou

sera/c 4' conquistar uma força adicionalípara^té,disputar

« _!>-—

a Presidência da República.Kuem sabe. ^
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O SR PRESIDENTE (Ŝ Wi.a»b Guimarães) Com a palavra o

Deputado Wasny de Roure. para um esclarecimento.

O SR. WASNY DE Sem revisão do orador.) - Sr

Presidente, a afirmação do nobre Deputado Carlos Alberto cabe es-

clarecer que a posição do Partido dos Trabalhadores não esta con-

f f 1*1 "̂  -"*r~7 ' si
cluida, porque ha posições diferentes ^favoravelxsr amplia-

çao •- "x do entorno, . /gostaria de deixar esclarecido 1-:-̂

Aí

e a posição de alguns companheA<T;irosj
c

não de todos.
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O SR. PRESIDENTE (Salyd%#rGuimarães) Esclarecido

Com a palavra o nobn« Deputado Carlos Alberto.

O SR. CARLOS satisfeito com o esclare

cimento do nobre Deputado Wasny de Roure, mas como o Presiden-

te do PT no DF% defende esta proposição, eu pensei que fosse

uma posição partidária.
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O SR. PRESIDENTE (SalWjfcíc^uimarães) - Com a palavra

o Deputado Jorge Cauhy.

O SR. JORGE CMJtíY >PL. Sem revisão do orador.) Sr. Pré-

sidente, eu sou mineiro, 6- as mais altas personalidades brasilei-

ras~Voe Minas Gerais. Eu vou citar \jM3eis nomes aqui J Santos Dumont,

Juscelino Kubijschek, Pele, Magalhães Pinto, Tancredo Neves, Chico

Xavier, &vt, poderia enumerar uns vinte nomes,, w,w—*-„-. êaoierCa dizer

que.em Minas Gerais.nasceram as mais ilustres idéias, capacidade ,£-

competência / ' f brasileiras.

/l yv*-

-. fica ate com vergonha, quando vem um Pau-

lo/Salgado para ca/porque o homem e salgado, ele nem e delgado

\ *\ com essas idéias malucas de querer transformar o Distrito Fe-

deral, y 9erj|a que esSe indivíduo não tem o que fazer na terra dele?

Minas Gerais esta precisando de tantas coisas,\tanta calamidade



J
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O homem vem/f~ - Brasilia e quer falar sobre Brasília,

quando f temos «^representantes nosso na Gamara e mais três Se-

-
nadores, . -pemosVa Gamara Legislativa. que fala pelo Distrito

Federal. Esse nosso amigo já esta preocupado com os manicômios,

porque *** atfho que ele vai ser internadoVe não demora muito.
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O SR. PRESIDENTE Guimarães) - Com a palavrja

o Deputado Padre J@nas.

O SR. PADRE JONA» K̂ZíT, Sem revisão do Orador.) Sr. Pre-

sidente, t em nome do PDT como i.íder , talveff não tão expressiva?
/ (7 '

<• . outros companheiros do PDT poderiami

et-
to,Ratifico -'••"•_•- .-*••**'•'* as palavras dos nossos companheiros. E

aquilo que eu dissetha dois dias .'' 'i*.Delgado assume uma atitu-

de an"t<Lconstitucional e irreverente ao processo irreversível

de progresso da comunidade/que se democratiza pouco a pouco

Também gostaria de esclarecer uma nota que saiu foo ;jòr-

nal , no O pedetista Padre Jonas o "r

, í.amento que não seja o ultimo, Jsso fere muivto "• meus companftei-

* - *
ros quevprecedem na lista.para ocupar o lugar do NejH.son^Capitihga,

Não e o que me toca, c . e o que fere meus companheiros, for

£-- fb-, retruco esta piadinha do bom gosto.
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Creio que o fKa Internacional da Mulher mereceu.des-

ta Câmara um esmero muito aguçado, pensamentos vários e que fica-

ram muito aquém da realidade que a mulher merece de todo & homem

inteligente. E inadimissivel que se publique uma noticia, também

do\',.O'í ç/s Distritais maSristas, Jona&Kwasny de Roure, Peniel Pa-

n

checo, Maurício da Sllva,**p — realmente, o que se tem em vista

trabalho em funço da comunidade, buscando, através do poder de

negociação. os objetivos que justificam nossa presença aqui

«*«•
dizia que saudava) em nome daquelasilide-

\ •

rés da própria comunidade, nossas mães, nossas irmãs , nossas so-

brinhas, nossas cunhadas, a mulher no sentido pleno da palavra.

cho que no h m i s m o bblico '~:77 -•* da minha parte/quando

/'*"• *que wb distribui para a própria imprensa diz claramente;

ao obstante sua inteligência, lúcideâ e intuição,o grande arauto

do cristianismo^, Paulo^ não conseguiu superar as limitações do
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*1
relação à mulher,/(portanto,c ̂  estou radicalmente oposto a Pau-

quando ele se refere à mulher, f' A pão cito a Bíblia por citar,

mas adoto a mensagem bíblica a evolução dos tempos, i 1** fc/ao acei-

to essa situação criada f ', ,' no jornal,,dizendo que / ̂  sou maiçista,

porque eu disse exatamente o contrario, Is^oY^eferente aos meus

companheiros.

Pouco a pouco o pessoal vai percebendo que e nas águas

turvas que se pesca V"/'grande* peixeí".
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O SR. PRESIDEWTSf#álviano Guimarães) - Passamos à

Orde

j >-

O SR. GERALDX^JítíLACPT. Sem revisão do orador.) -Que-

ro consultar a Mesa.uma vel que não recebi.em meu gabinete.

a Ordem do Dia para hoje' ,

O SR. PRESIDEmpvSalviano Guimarães) - Votação,, em

turno.de dois projetos de resolução: o

que aprova ô efuadro administrati-

vo provisório da Câmara d outras providncias, e o

que estabelece normas para dàrscussao e votação do Regimento In-5

terno da câmara legislativa^sáo Distrito Federal.

^

O SR. GERALDO

K£^V-<AXD

- Muito Obbrigadoi ,. '* "í in-

verso da ordem ' r: ^nicialmente, do projeto
* s

que trata do

Regimento Interno da Camara^Cegislativa do D



C-'
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O SR. PRESIDENTE f̂ áiViano Guimarães) A Presidência

acata e coloca em votação.em 2S turno\yque estabelece normas para

a discussão e votação do Regimfento Interno da Câmara Legislati-

va do Distrito Federal.

N *

Convido o Deputado Pedro Celso a tomar assento a ̂

O R- • . 'SEOZeT/feiO o)

Em votação.

t , Srs^Deputados que se pronunciarem pelo sim estarão

aprovando; os que se pronunciarem pelo "não1estarão rejeitando.

V
O SR. FERNANDA/NAVES (PT. Sem revisão do orador.) - Sr

Presidentè-ffuma questão deV - aprovação do projeto não sig-

nifica que esta excluída a emenda.



PROJETO D

Estabelece normas/ para discussão e votação do
Regimento Interno da/Câmara Legislativa do Distrito
Federa/-

A Câmara Legislativa do Distrito Federal

A r t . i S - (3 P i- o c e s s o de d i s c u s ís a o e v o t a ç a o d o
Regimento .Interno cia Câmara Legislativa i n i c i ar-se-á com a
apresentação e leitura do substitutivo da Comissão de Consituiçao
e Justiça, a ser apreciado pelo Plenário, em dois turnos»

Parágrafo único - A votação da matéria em prim e i r o
turno será realizada em globo 0ü!i (cinco) dias após a publicação
d o s u b s í: i t u t i v o, s e m p r e J u í z o das e m e n cl a s B desta y u e s«

Ari:. 2S - A Câmara Legislativa funcionará obedecendo
as disposições constantes das Resoluções 48 e 49/90, 157/88 e do
Regimento Interno do Senado Federal, atendendo, no que
estabelece, as normas definidas nesta Resolução»

A r t „ 306/<- A s s e s s o e s d e s t a C a s a p a r a cl i s c u s s a o e
vota ç: SE o do seu Regimento Interno, obedecerá ao seguintes

a) ̂  cie segunda à quinta-feira, sessão, cias 14330h às
com intervalo de 30 (trinta) minutos- •
b) às sextas-feiras, sessão, cie 09»00h às 12a00h-

A Lf&tt*° F a r á g r a f o '.i n i c o - P o r d e l i b e r a ç a o d o P l e n á rio, a s
sessões podem ser prorrogadas. •*•—

rt.. 4S - A definição da Ordem do D i a será precedida
P e l a a p r o v a ç a o d a r «f u n i a o d e L í d e r e s *

Ar t « S 9 ~ A P o' s a leitura do parecer da Comissão de
Const i tu i ç ao e Just i ca * i n i c i <ím":rslF~as prados para apresentação de
e m e n d a s , o b s e r v a d o o s e g u i n i: e c: a l e n cl á r i o í

d i a ?

d i a 9

f a) a o s i: í t u l o s I e II, t e r m i n a r á às S 4 u 0 0 h d o s e x t o

/b) aos t í tu los III e IV, terminará às 24300h do nono

/c ) aos t í tu los y e YI, te rm inará às 24s00h do déc imo

PROTOCOLO LEGISLATIVO
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segundo d i a ? X"
d) aos títulos VII e VIII, terminará às 24s00h do

d é c i mo t er c e i r o d i a ?
e) x aos títulos IX e Xr terminará às 24s00h do décimo

quinto di a ?

f ÍP. Os prazos que tiverem seu i n í c i o ou término em .
d i a de Sábado, domingo ou feriado, serão transferidos para o
primeiro d i a ú t i l seguinte.. M

f\ t_Te st-s* £>T~S

% 2S As emendas serão ob r i ga to r i amen te entregues em 04 f
quatro) v i as. -w_—i

S 3 S A P u b l i c a ç á' o d a s e m e n ti a a. r e f e r idas no " c a p u t
deste a r t i go será rea l izada 24^vinte e quatro) horas após o
té rm ino do prazo, mediante entrega cie c o p i a nos gabinetes dos
Deputados»

rt. ó S - O i n í c i o cia discussão e votação das emendas
e destaques d ar -s e -á no quinto d i a após o término do prazo de
entrega cias respectivas emendas aos dois primeiros Títulos.

79 •••• O Relator e m i t i r á parecer quanto à
consfc i tuc: i orial i dade e mérito de todas as emendas oferecidas, no
máximo em 72 (setenta e duas) horas após os prazos referidos" no
art » SP, desta Resolução»

P a r á g r a f o ü n i c o - D p a r e c: e r d e e m e n cí a s e r á
d is t r ibu ído r nos gabinetes, em até 06 (se is ) horas antes do
i n í c i o cia sessão que aprec iará a m a t é r i a »

Art ,, 88 Durante o p r i m e i r o turno de votação
Deputado poderá oferece, no máximo, í® (dez) destaques»

— l
A i" t: B 9 2 - T i" a n s c o r r i cl o s O S ( c i n c; o ) d i a s d o e n c e r r a m e n t o

da votação das emendas à matéria,, i n i c i ar-se-á o segundo turno da
votação,,

Art- 10 ™ No segundo turno cie votação, apenas serão
apreciadas emendas de redação e as de mérito que forem subscritas t
por, no i» ín í mo, /̂ i/3 (um terço) Velos membros desta Casa» —J

,>.ÍJHL. 10*- >••J1^ Art .'-4-ür - Durante a tramitação do Projeto do Reg imento
Interno, ficarão suspensos todos os prazos relativos aos
trabalhos Já em curso nesta Câmara»

, , ,
Parágrafo único -•• Neste período, só serão apreciadas

matérias relativas à estrutura da Casa e as que tiverem aprovado
pedido cie regi-me cie urgência, conforme art . 336, "a" e "b", do
R e g t m e n t o l n t e r n o e R e s o l u ç a o n S S 8 / 8 9 r do S e n a cl o F e d e r a l „

Resolução.
Art. 12 - Revogam-se as disposições contrárias a esta

PROTOCOLO LEGISLATIVO

ris. n."



JusTi/tyíçSo c-
'//

O funcionamento de instituições democráticas não pode
prescindir de regra» que assegurem o exercício pleno da
c idaclan ia, e, em $$ tratando do Poder L&g i&lat i vo, c! a
representação popular»

Neste sentido,, fas-se imperiosa a urgente aprovação do
Regimento Interno desta Casa, a f i m de que possamos aperfeiçoar e
consolidar a representação p o l í t i c a da Capital da República-.

Dada a comp 'i ex i dade, i mpor t ânc i a e d i menisco da
matéria, a aplicaçiío do Regimento Interno do Senado Federal r que
vem norteando os trabalhos desta Câmara,. n§o pode ser obedecido
" Í P K Í S l i t ter i s",- especialmente no tocante aos prados e
proposições a serem apreciadas por este Plenário»

Por fim,- importante salientar que a proposta assegura
a a g i l i d a d e do processo de discussão e votação do Regimento
Interno, com total garantia da qualidade cios debates, pois que
durante o tempo necessário à tramitação do Projeto, noiu
ded i c aremos exclu s i vament e à matér i a.

Sendo
pelos nobres Pares

con t a m os c o m a P ront a ap r ovacão d e s t a

8 a l a d a s C o m i/s s o e

Magela
8o D i st r i tal

dos Trabalhadora

de Í99Í.

j PROTOCOLO LEGISLATIVO
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O SR. PRESIDENTE Guimarães) - Não, reao exclui

'as emendas. ISolicito ao Sr. Secretario

U — -v.

a chamada dos

Deputados.

t
a chamada)

O SR. PRESIDENTE--1 Ç&altfiano Guimarães) - O projeto de
/ / /

Resolução está aprovado com 20 votos favorável^ l voto contrário,

l abstenção, 2 ausncias. Com a palavraMeputado Agnelo Queiroz ,
V*^
MSe

declaração de voto r.
í

O SR. AGNELO QUE7RO2(K doB. Sem revisão do orador,)

Sr, Presidente, -votei contra esta proposta/ porque

derrotada jtoma alternativa

foi

/pelo me-

nos . um dia^aberto» para -\ ,~""^- votação,

correjros projetos que estavam incurso' r-̂ '""̂ -'-•" - "~ VoteiVo

contray porque f
f*

~ ,
T esta Casa não pode abrir mão v' X



*~> t •** j****ÍL**-*~*~*~. l *«—& ***
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/ <

RELAÇÃO DOS SENHORES DEPUTADOS

f

& fO AGNELQ DOS SANTOS QUEIROZ VlLHO - PC do B

AROLDO SATAKE - PDS

5 BENICIQ TAVARES - PDT

S CARLOS ALBERTO MÜLLER LIMA TORRES - PCB

CLÁUDIO MONTEIRO - PRP

PIRENEUS - PDT

5 EÜRIPEDES PEDRO DE CAMARGO - PT

6 FERNANDO GOMES NAVES - PDC

S GERALDO MAGELA - PT

^ GILSON DA GHIA ARAÜJQ BARBOSA - PTR

Ó JONAS VETTORACI (Padre) - PDT

< JORGE CADHY JÜNIOR - Pt

-̂  JOSÉ EDMAR DE CaSTKD. CORDEIRO - PSL ,

^ JOSÉ ORNELLAS DE SOUZA FILHO -PL .

5" LOCIA HELENA CARVALHO - PT

$ MANOEL PAULO DE ANDRADE NETO - PTR

5 MARIA DE LOURDES ABADIA BASTOS -,£SDB

S MAURÍLIO SILVA - PTR

PEDRO CELSO -PT

PSNIEL PACHECO - PtfT

S ROSE MARY MIRANDA DE ARAÜJO - PTR

<, SALVIANO ANTÔNIO GUIMARÃES BORGES - PFL

RORIZ DE ARAOjO -PSC

WASN>^AKLE DE RQURE - PT
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o movimento social. EntãoW f \,

legalista burocrático, aí tendo o Parlamento sempre corrtóo fim destas

atividades, - ?. o meu repudio / ~~.'.:^sf qualquer atividade que

obstrua a possibilidade do movimento social chegar aqur/se manifes-

tar tranqüilamente ou ate recorrer ax

Y ̂ ĝ
coisa quesj interesse • * ~ /$ã.o vi semsur-

presa C- "/Já na próxima semana ocorr^f isso na nossa Casa,\

estaremos impossibilitados de abrir esta brecha, porque^.,

mos discutindo o Regimento.

^•^„ ^
dedicação quase exclusiva/ mas

n oão acho justo -- - '-"-^•"A1*-, f ecft&/a/> porta' para o movimento social.
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O SR. PRESIDENT Guimarães) - Ha/sobre a

mesafc emenda do Deputado Fernando Naves.

mesma.

Solicito ao Sr. Secretario que proceda a leitura da

O

Emenda n 2 l ao tex>o^aprovado tio l2 turno.

^ alínea "a" do art. 3e a seguinte

disî i ài^^<?eira«Cssao das 14:30 às 19:00

••reservando-se meia hp^ra.no irK^io da sesso, para pronuncia

mentos dos Deptítadosi divididOte em tempos iguaisŝ  de «minutos,

fiXando destinado um dos tempos para comunicações gera:

. C~ jL*-

O SR. PRESIDENTECSal/viano Guimarães) - Em discussão

m a palavra o Deputado Fernando Naves.
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DE 1991PROJETO DE RESOLU0A0y«Q

APROVA O QUADRO/ADMINISTRATIVO PROVISÓ-

RIO DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO

FEDERAL E Dft OUTRAS/PROVIDENCIAS

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

Art. 1Q Fica aprovado o Quadro Administrativo Provi-

sório da Câmara Legislativa do Distrito Federal, até que sejam

aprovados o Quadro de Pessoal e respectivo Plano de Carreira de-

finitivo, constantes dos Anexos I, II, III e IV desta Resolução.

Art. 2° Fica criada, provisoriamente, na estrutura

administrativa da Câmara Legislativa do Distrito Federal, a gra-

tificação de função, conforme o Anexo IV, destinada aos servido-

res requisitados para desempenhar atividades de Chefia de Unida-

de, Assessor Técnico I e II, Assistente Técnico I e II, Auxiliar

de Administração I e II e Agente de Apoio, observados os valores

do Anexo II, da Resolução-006/91.

Parágrafo único - O Anexo, a que se refere

o "caput" deste artigo, complementa o Anexo II, referente ao Art.

3Q, da Resolução nQ 006 de 1991.

Art. 3° A Mesa Diretora da Câmara Legislativa do Dis-

trito Federal poderá remanejar as gratificações de função entre

as ãreas constantes do Art. 1Q da Resolução nQ 006 de 1991, res-

peitado os quantitativos estabelecidos no Anexo II desta Resolu-

ção.

Art. 4Q Ficam criadas 45 (quarenta e cinco) funções em

comissão de livre provimento, sendo 35 (trinta e cinco) vincula-

das ã 3â Secretaria, 25 (vinte e cinco) com vencimentos equiva-

lentes ã FS-2, 10 (dez) com vencimentos correspondentes a PS-1,

FS-2, FS-3 e FS-4 e 10 (dez) vinculadas à 2S Secretaria, com

PROTOCOLO LEGISLATIVO

-J^J
Fia, n." flí
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.2

vencimentos equivalentes ã GF-6, GF-7 e GF-8.

Parágrafo único - A nomeação para as funções

em comissão, referidas no "caput" deste artigo, deverá ser, ex-

clusivamente para profissionais especializados em taquigrafia e

em processo legislativo, manutenção e serviços gráficos, subor-

dinados â 3a e 23 Secretarias respectivamente, observado o dis-

posto no parágrafo 3Q do art. 2Q da Resolução 006 de 1991.

Art. 5Q Aos servidores de que trata esta Resolução

aplica-se, no que couber, a Lei 119 de 26 de outubro de 1990 ate

que seja elaborado o estatuto dos servidores civis do Distrito

Federal, nos termos da Lei nQ 3.751 de 13.04.60.

Art. 6Q A Mesa Diretora no prazo de 30 (trinta) dias

a partir da data da publicação desta Resolução, aprovará os

respectivos quadros de detalhamento das atividades das unidades

organizacionais.

Art. 7Q Esta Resolução entra em vigor na data da sua

publicação e seus efeitos financeiros vigoram a partir de 01.03.

91.'

Art. 8Q Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões, em de março de 1991

! O l F A!*; l «\TIVn
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Emenda nQ l ao Texto aprovado no le turno

Dê ã alínea "a" do art, 3Q a seguinte redação

Art. 3Q

a - De segunda a quinta-feira, sessão das 14:30 as

19:00 horas, reservando-se meia hora, no inicio da sessão, para .pro-

nunciamento dos Deputadosi, dividido em .tempos iguais de 5 (cinco mi n u.

tos)1',.. ficando destinado uni-dos tempos para comunicações gerais ã Casa,

JUSTIFICAÇÃO

A presente emenda justifica-se, haja vista a necessi-

dade de dar ciência através da Tribuna por parte dos Deputados, dos

acontecimentos no Distrito Federal.

Sala das Sessões, em\7 de março de 1991

Deputado F DO NAVES

PROTOCOLO LEGISLATIVO

Fl». n.» - l .



SULAMITA Sessão Ordinária 11/03 21

O SR. FERNANDO NAVES*(5ÍSem revisão do orador-) Sr.

Presidente, diante da aprovação do projeto.conforme veio na

ç- '4fVAAjUÛ

^̂
, esta Casa ficaria sem condições de dar aos Depu-

tados £ tempo para que pudessem expressar o que de mais neáfces-

sario fosse, para entendimento e conhecimento dos Deputados, por

isso apresentamos a emenda^dando também um dos tempos para que

fosseffeitcK comunicações gerais da Casa. A presente emenda justi-

fica-se* haja vista a neAcessidade de dar ciência, através da -fri-
<J-

buna.por parte dos Deputados, dos acontecimentos no Distrito Fe-

deral.

, O
* ouersOL solicitar a V. Exa. que a outra emendáV

í..\ nova redação, ou seja, *' r- "'a alínea "a" • seja

retirada.£* -'' "* prejudicada por esta.
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•P*•&

O SR. PRESIDENTE(SXLy^arxT Guimarães) - Solicito ao

IV
SR\ Presidente da Comissão de Constituição e Justiça que indique

Relator para a presente emenda.

SrO SR. PENIEL P

Presidente, fe_ >K, •*•• ,;* , -v antes de dar parecer

apresentada pelo Deputado Fernando Naves\Sê esclarecer que este

substitutivo final não englobou algumas das alterações que foram

feitas aqui,«^àeria interessante esclarecer este aspecto»/No pa-

rágrafo único do art. 3^ jionde %»'i'apor deliberação do Plenário ou

da Presidência,as sessões podem ser prorrogadas ouyse nescessá-

rio. convocadas extraordinariamente* * .„
T **

- '. «i a frase ou da Presiden-

cia que *â  acho í̂ 5^ precisa ser incluido*.

-—A yutra questão e/ef*̂ - o art. 5̂ yf̂ **"1 t̂ - '•* apôs a lei-

0

tura do parecer da Comissão Constituição e Justiça/áf leitura já
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foi feita, c - \3a estariapcorrendo os prazos. Então - - £ subs-

tituiremos para y isso já foi sugerido na redação aquijVapós a

publicação do parecer da Comissão Constituição e Justiça»^

i- endo em vista que o autor da proposta designa prazos para

apresentação de Emendas de cada titulo, (pfc dois primeiros títulos

estariam prejudicados, porque o parecer já foi lidowcerca de

. f«ífc,, '- - &S^O poderia transtornar. Houve uma consonância e

o parecer que •<--• deij/foi após a publicação do parecer

da Comisso, oi esta a redaço que - - dei como Relator, ^ foi

aprovada;

V
Art. S^Hpos a publicação do parecer da Comissão. $

l cambem.na nossa proposta.no , .»•« 3Q do art. 52

A publicação das emendas referida^no n^pu-t; deste arti-

go será f-íríf^ > ate 36 horas



SULAMITA Sessão Ordinária 11/03 ( Peniel Pacheco) 2.4

No art. 92>ao invés de 50% mais 3LS • tínhamos suge
i ——•**

rido a redação metade mais

Vfarecer da Comissão Constituiço e Justiça*

Emenda ao texto aprovado no l s turno ífonde o Deputa-

do Fernando Naves sugere que se de a alínea "a" do art. 32 a

seguinte redação:

De segunda a sexta«feira, sessão de 14:30 as 19:00,

reservando-se meia hora.no inicio da sessão, para/^ Jps Deputa-

c*.

dos, divididdfc' em tempos iguais de^minu tos , ficando destinado um

dos tempos para comunicações gerais da Casa.

Ao apresentar esta proposição, o Deputado assim se jus-

tifica: A presente emenda justifica-se^haja vista a nescessidade

de dar ciênciaratravés da tribuna por parte dos Deputados, ffíos acon-

tecimentos do Distrito Federal.
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Sr. Presidente, •: f creio que a intenção do autor desta

emenda era^ exatamente » preservar aquilo que foi tão amplamente
A

discutido ao longo da aprovação des*e projeto, •í:xatamente

abrir um espaço, afim de que as lideranças partidárias, bem como

os Deputados, t&vessem oportunidade de fazer resso*ar, nesta Casa-

M
íiínc, - os legiflnos anseios da população.

ornos pela aprovação da emenda, desde que haja

t a m b mem*dentro desse tempo de iKminutos, fí oportunidade M^manif es- .-

tação das £ideranças, porque r S1 ,. s\refletem. de alguma ma-

neira, o pensamento da coletividade dos Deputados que perfazem um

bloco. Então.além de abrir um espaço para que cada Deputado pudes-

se se pronunciar através de inscrição, -* -,- •. também pudéssemos

v"̂ " J 'destinar 10 minutos, para tfe' comunicações d&̂  Lideranças./
-* * - - - , , * - * f -tr »-1 ̂  T\,. &**» ,]*;̂ j: ,J .̂." cs.. clíf^&^L.h^ja^" **—/*

'f 5
'-t*

caria da seguinte maneira: das 14:30 s 19:00

. '
' rv Ti "~ 7 " *

minutos do inicio da sessão para pronunciamento dos Deputados ,aivi-/;~?

didos em tempos iguais de 5 minutos:'eVÍO minutos/- m<rfW^

J*,
/
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O SR. PRESIDENTE (S Guimarães) - Com a palavra

a Deputada Rose Mary.

A SRA.ROSE MAR (PTR. Sem revisão do orador.)

.c.Sr, presidente, &ér confesso que não entendi, - .£ao 10 minu-
Sr ~ J A**tos para fomunicaçao d0* U. de rançai, é-' o restante do tempo?

O SR. PENIE O minutos para o pronunciameto

dos Deputados.

A SRA. ROSE -r- ~. • teemos b i-«/ levar em con-

~ -l t Ni<«--*̂ '̂sideraçao Sr. Deputado, que os lj.deres costumam falar nas^í horas,

&u gostaria que isso ficasse amarrado, porque são muitos tíderes/

f r» i f

e nos Deputados .que não somos Lideres ficamos sempre prejudicados

nes$a hora.

O SR. PRESIDENTE (S

o Deputado Benicio Tavares.

Guimarães) - Com a palavra



O SR. BENICIO T PDT. Sem revisão do orador,)

i. j
frJfa\*~^

Sr. Presidente, eu gostaria de£,v ' '<ruma questo de ordem.no sen-

tido de que se votasse,em yff plano,a emenda apresentada pelorDepu-

tado Fernando Naves, (aprovado então ,o tempo de 30 mínutos^eu suge-

ao nobre Deputado apresentasse uma

da na divisão desse tempo. Em primeiro plano;vamos votar

ffoB 30 minutos da emenda original d^^Õeputado Fernando Naves j em

segundo oWeputado,/se assim apresentaria *-~'* outra

emenda^dividindo este tempo.

O SR. PENIKL P^ÓtJECQ/- Eu posso entender dessa manei-

rã, só c om/r"" ̂  preocupação de que oYDeputado^ja estabeleceu a di-

visão de tempos./"^ não inclui/ali as comunicages de

em todos os Deputados poderão falar em todas as sessões./ Então,

a comunicação de Í,iderança permitiria que, embora não fazendo uso

da palavra por alguma razo, r: ' ̂ ^estaria de alguma maneira, repre-

sentado.é Isíõ seria,talvez, até uma forma democrática de partici-

pação, também, dos flocos Parlamentares que falam em nome dos li-

/O « rJ-^i^Z-S
derados. Ã.' ™'~svoomo K ; ^ restringimos ar "^^comunicações de J^ideran-

, nem todas as lideranças poderão falar em todas as sessões.
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falvez. só^precisaria de um mecanismo, para estabelecer quem fã-

laria nesse tempo.

pediria a

V. Exa. que desse apenas um tempo para conversar com o autor da

proposta, Se w. ?onseguirmos chegar a um denominador comum, ime-

diatamente < - vAtaríwlmos o texto final.
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O SR. PRESIDEN

o Deputado Fernando Naves.

ano Guimarães) - Com a palavra

O SR. FERNANDA l - í Sem revisão do orador.) - Sr. l i

Presidente, diante do exposto pelo Relator, r» solicito a V. Exa.

que conceda o destaque da matéria, para que ela seja votada indivi-

dualmente e posterior a proposta do Relator.

O SR. PRESIDENTE( Guimarães) - Concedido

r * ~ , "—~*<fs**~~~^
\ Passaremos a votação da matéria, em seguidasavao Relator. Com a

palavra o Deputado Peniel Pacheco

O SR.

. ) \

caso ficou prejudicada

a minha proposição de-levantar um tempo,(^ . * ? apresentada em

lugari para jerefe discutirmos e tentarmos chegar a um denominador.

' f
- . , u^ntendo a intenção do

U

nobre Deputado, js»se-JSo que ̂ ai aî  pré judicaria qualquer tentativ^i

de divisão, porque a proposta jaycontempla. Eu gostaria^ se V. Exa!

permitisse, /$ ^ „^lantes da votação, com «autoffcjdia^ — / 1 1

proposta,'̂ (a Deputada Rose Mary/ que fez uma pequena alteração,
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s'Í|e é o ploblema de apresentar pareceres Ntte/emenda de Plenário,

Lâíntporque d- ' "> - • • infelizmente , não tem/tempo de trazer um estudo

mais detalhado.

O SR. PRESIDENTJEfS

ser assim.

Guimarães) - Infelizmente tem

m a palavra o Deputado Fernando Naves.

O SR. FERNAND,,NE^ Somente uma sugesto para o nobre

Deputado. „, apresentaí/lama sub^emendaí nada^

O SR. PENIEL

- :•- sut^merTõTãV^Sepois de aprovada a emenda^ •'

se torna prejudicada^ porque xaqui, ja ha divisão do tempo,

não vou cair nesse buraco negro. V. Exa.p\avera de concordar comigo
^

.p\a

que ̂  minha inteligência pode não ser tão exfèpcional, mas «sn sou

capaz de entender que isto seria um buraco negro. &*| Insisto Sr.f?. Swi Insi
l i

Presidente ,*que V. ExaVconceda um pequeno tempo para .;. _, -discutir-

mos visto que foi a v« preposição apresentada pelo Relator da mate-

ria.
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O SR. PRESIDEJJfTECSaíviano Guimarães) - Vamos colocar

-j if\ f f "̂  f"—""N
em votação, $ &/ Relator poderá apresentar uma subfcemenda-jC

Esta suspensa a sessão por 5 minutos.

O SR. PRESIDENTE(Salviano Guimarães) - Está reaberta a

sessão. Convido o Deputado Penierfpãra proceder a leitura do seu

parecer

O SR. PEN ACHECo Sr. Presidente
—-....„ .
, a Emenda

ao texto aprovado no l2 turno, de autoria do Deputado Fernando Naves,

propõe que a alnea "a11 do art . 3e seja modificada, pás-

»
sando a ter a seguinte redação : De«$ v?-̂ - *>•# feirei? sessão das 14:30

as 19:OO ", > - reservando-se meia hora inicio da sessão^ para

pronunciamentos dos Deputados^ divididcu| em tempos iguais

nutos, ficando destinado um dos tempos para comunicações gerais da

,
Casa^lwpos * dialogo qutor da proposta. 4 a Deputada Rose

Mary e o Relator, r, * entendemos que seria interessante^ através de

*
sutt^emenda aditiva acrescentar nesste texto, onde couber, cada

lamentar terá direito a um tempo por semana^ pois entendemos que

a distribuição do tempo é indispensável para garantir o direito
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-CTque cada^parlamentar tem de expressartsuas idéias". JEntão^ fica
1 L. r

acolhida a emenda doYDeputado Fernando Naves.com a garantia

inclusão da sut^emenda ao texto.

s/sO SR. PRESIDEÍÍTEífSaflviano Guimarães) Em discussão o pa-
& & /
y Jr /

recer do Relator,.

Em votação. J) v ^

Os Srs. Deputados que se pronunciarem pelo vsim"vestarão

aprovando o parecer do Relator! os que se pronunciarem pelo

estarão rejeitando.

Solicito ao Sr. Secretário que proceda a chamada dos Srs

Deputados .

O SR. PRESIDENWly^áno Guimarães) - O parecer do Rela-

. fc&y~ ' * f .
tor está aprovado $&«/ 1 9 votos favoráveis, 4 ausenHèé* e l voto

contrario.

r —O *" — " . I x " — — ~ /i)^assamos a o l È w p r o j e t o de resolução Jciom a palavra o Depu-

t— -^

tado Geraldo Magela.
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/c
-̂*-1

RELAÇÃO DOS SENHORES DEBUTADOS

AGNELO DOS SANTOS QUEIROZ FILHO - PC do B

•̂  AROLDO SATAKE - PDS

5 SENICIO TAVARES - PDT

CARLOS ALBERTO MÜLLER LIMA TORRES - PCB..* '

CLÁUDIO MONTEIRO - PRP

* fiDIMAR PIRENEUS - PDT

EORIPEDES PEDRO DE CAMARGO - PT

-S FERNANDO GOMES NAVES - PDC

_5 GERALDO MAGELA - PT

&IVGILSON DA GHIA ARAOJO BARBOSA - PTR

/V^JQNAS VETTQRACI (Padrel - PDT

S JORGE CAUHY JONIOR - Pt

EDMAR DE CÃSTEÜ. CORDEIRO - PSL .

ORNELLAS DE SOUZA PILHO -PL

S LOCIA HELENA CARVALHO - PT

S MANOEL PAULO DE ANDRADE NETO - PTR

MARIA DE LOURDES ABADIA BASTOS -,ÇSDB

SILVA - PTR

PEDRO CELSO -PT

PENIEL PACHECO - Pfff

ROSE MARY MIRANDA DE ARAOJO - PTR

SALVIANO ANTÔNIO GUIMARÃES BORGES - PPL

TADEU RQRI2 DE ARAOJO -PSC

NAKLE DE RQURE - PT
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O SR. GERALDO MAG#L AX^T . Sem revisão do orador.) Sr.
^ff f jJf

^ sS^

Presidente, a respeito do que o Presidente da Comissão de Consti-

tuição e Justiçado nobre Deputado Peniel PachecoT Relator da emen-

^^f^—/ , ^yda e do projeto^ «... " — «í. . . -•* em Plenário, ̂  .1» temos <\^--~ esclarecer

pres-

ta3Tem bastante atenção, porque diz respeito ao tempo para apresen-

C --5Valgumas coisas aqui, ̂ eria importante que todos <Swr Deputados

taçao de emendas. ? nosso entendimento Sr. Presidente, ficou acer-

^ na reunião da Mesa com as lideranças, ™^a distribuição do

ÚM&^ N^/ k/
substitutivo do companheiro (Naves a todos v /gabinetes V.̂ í Deputa-

^\^^<^^>Ldosr "" - „ ' ̂ vconsiderado^ como publicação oficial do pare-

cer da Comissão, Jfortanto, a partir d̂ -̂ S»̂  feira .começaria^contar

-. ç \
o prazo. -.•«" * «- preciso ficar ' • porque/ se is^o não

ficar esclarecido*vamos perder uma semana,o meu entendimento/o
\r- '

t -irv*e- eí̂ Ô̂ C«.'~ _^X
O -̂- L —;—̂ T̂

prazo já esta sen/do contado, e termina^ « feira a noite? ̂  - , - -

P
para apresentação de emendai aos títulos I e II. ; v. para que

isso não fique.depois, sendo questionado, e preciso que a Mesa escla-

reça definitivamente esta questão. Na minha avaliação; já está sen-

ĵ̂ cJh*̂
do contado o prazo, já foi publicadc^e naV-^^f ei rã às 24 horas se

encerra o l^prazo^para A-apresentação de emendaj".
w
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Gostaria que a nípsa confirmasse issojpara que não

v.restasse! 4 *& duvidaS,c.?̂

r ff jf

O SR. PRESIDENW(p:ivi4no Guimarães) - Ha dois assuntos

que y /* .. ~ ser devidamente esclarecidos". A resolução que esta sen-

do aprovada prevê estes prazos, mas c -. • - • v •/ só entraYem vi-

gor na data de sua publicação

Embora o parecer do Relator já tenha sido lido, já tenha sido fei-

ta a publicação e distribuíádc^aos gabinetes dos Srs. Deputados,

'ha\nad prazo / . esta correndo, porque.se

este projeto de resolução não for aprovado, nada disso que está

aqui #Pft vale, <* &fe prazos que estão aqui só podem valer apôs a

publicação desta resoluçaoye. a partir..entao .desta aprovação

> levados

/

c ̂ t~%¥-y'r- ̂ {& contar os prazos^ (Wuer dizer, os prazosy^

mais Vr ou para frente, mão •* como nes-

te quadro. Sendo aprovado hoje, amanha &&tp vamos submeter a aprova-

s s '~
cão ía redação final «^ JBfmanha*vai f -̂ -̂7 publicação e os prazos

começam a contar a partir des£a publicação
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O SR. GERALDOXfofeELA - Só na quarta-feira.

O SR. PRESIDENTEXBaaíviano Guimarães) - SÓ na

O SR . GERALfDO - Ou seja, *^ estaremos perdendo

dias.

O SR. PRESIDEMTE^Sa/viano Guimarães) - Perdendo l/dias,

porque sábado e domingo não yé* s t ao contando.

£*
O SR. GERALDO yflAGE LA - "T • Estamos perdendo tf^Üias corri.

^—S

°{
dos, forque a resolução prevé\ <• :, quando se trata de prazosV

não eysessao. EntaO * vamos •_-

O SR. PRESIDEN^Cíía.^Viano Guimarães) -passaria de

/Z
para v«̂ f e i rã.

O SR. GERALDO

dias

assaríamos de quinta para

quarta«*-feira/perderiamos por volta

e não houver polemica com relação a isso, porque -,.#£ acho que todos

os Deputados j receberam o substitutivo, j estão estudando,

-' J_ -f ^- encontremos uma

solução de redação, para atenderúos prazos que já estão correndo
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O SR. PRESIDÊ EÍ̂ lviano Guimarães) - *.'% iodemos

fazer a redaçaorainda hoje e convocarr; uma sesso extraordinria

para a^aprovaçáo û 3ti'.",.v--"-whoje .̂  -l/seguirá ';\ ̂  publicação amanhã»

O SR. GERALJB^M^ELA - Sr. Presidente, tudo bem. £ü acho

«r
que este artificio tem p-sí^ser usado parae^ -—-^^- .-- ^_i tempo,

"* "t̂ JS—-̂  \ ê-̂ a-fĉ -«C-vw---r̂  Ĉ jv-e. x

-••-.J'--, - ; Sugiro que a Mesa 4 .. H isso- au* .̂-̂ -.. -C "/"""• '

v.
--"•_>-_ _ - -• - -> contestação der Plenário, porque desde o ini-

cio da aprovação desta resolução, £.*-'--, pela reunião conjunta da

da Mesa com as Lideranças, ,--• tinhamos um acordo explícito, dito

publicamente* que, naNVH^fei rã, assim que fosse entregue o substitu-

1p4/vo *̂ ã\cada gabinete^ passaria a contar o prazo, £sse foi o senti-

do, inclusive, desta resolução, >̂ ."̂  :~ *• '̂ não ser Isío,--,*'/* vamos

M~s +
ter m&ef repensar todos os prazos aqui, porque aôô só vamos come-

çar a conta? -- a partir de Ĉ̂ feira, pfi.nao precisa mais

, podem ser nescessarioã^âdias, porque a idéia e que
x̂ -

. te*i conhecimento do substitutivô ^̂ ŝ̂ ŝ -L'̂ :̂-..'.

, Entao.< .̂  a Mesa/V---'- "~--*v~- :--\gua assessoria a

^
redação queVá-.U. .. ABWT esltã questão no próprio art. 52.
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Salviano Guimarães) - A Mesa não

pode alterar.O que na redação final pode ser feito e apenas troca

de uma palavra/*-/ -̂  outra: '""A ••* nao^ode alterar o sentido, o es-

pirito do que foi aprovado. L ^ f*"?-*_•: V foioi aprovado^"- dia
^ r

•aypaialteraara o

O SR. GERA art. -̂' diz; apôs a leitura

e publicação do parecer de Comissão Constituição e Justiça, inici-

am-se os prazos para apresentação das emendas, observado o seguin-

te calendário. Ha possibilidade de se/colocado, aquiv após leitura e

. t t ti
publicação do parecer. (M. processada em tal data^iniciam-se os prazos.

e assim por diante.

O SR. PRESIDEWTEfViano Guimarães) - O que a Mesa pode

fazer, regimentalmente. para não afrontar r" /*. ir dispositivo legal,

- Vota/a redação hoje e publica-

conseguir que isto seja publicado ainda hoje.

O SR. GERALDO

com data de hoje.

O SR PRESIDENTE //a/viano Guimarães) - Com data de hoje.

O SR. GERALDO/MÁÇffiLA - E um mal menor.

O SR. PRESIDENTE(â^v^Láno Guimarães) - Mas é um mal menor
/ // /

dentro da legalidade. $ ̂
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O SR. GERALDO Sr. Presidente, se • .1 tivés-

semos sido alertado 4isso,í- , poderíamos ter apreciadâ/na sexta-

feira na reunião extraordinário^. £-

O SR. PRESID/IOTE/fCSalviano Guimarães) - Eu também não

fui alertado! a dificuldade e de todos nos.

projSegundo item da pauta, -(aprovação, em 22 turno ,do projeto

que aprova o quadro administrativo provisório da Gamara Legislativa

e da outras providencias.

Em discussão.

O SR. CARLOS^MKEkTO (PCB. Sem revisão do orador.) - Sr

Presidente, w» fui informado da apresentação de w/emendas de Ple-

nário que. eu creio, caberia/ 6#-.>r-'-: ,-jtfi em tempo? para esta apresentação

Ss /, O SR. PRESIDENTE /Slviano Guimarães) - Solicito ao

Deputado Fernando -Naves que apresente as emendas de Plenário.

. )

O SR. ~ substitutiva ao .p do ro-

jeto de Resolução que aprova o quadro provisóri^r f da câmara legis-

lativa:

4s_Ficam criadas 38 funções de assessoramento especial

e 10 de assistência especializada de livre provimento, cuja remu-
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neração será estabelecida conforme os valores constante do'*

I e II respectivamente, da Resolução 06/91 da Câmara Legislativa

c 4~§ 12-as funções constantes do capuí. desl&e artigo serão

vinculadas 35 a -f^fâí&w&tá Secretaria; 10 a ffl&jftw&eC Secretaria .e 3

a Yice-Presidência.

Sr. Presidente»a emenda visa^dar mais clareza e melhor

interpretação \i^artigo, haja vista/ que.no original.não especifi-

ca quais as atividades a serem exercidaí pelo pessoal, Sntão.a emen-

» * $~ /
da visa^iTsclarecer que são assistênté&P especializadaa\é» funções

de assessoramento especial.

Emenda n2 2 Y

Emenda aditiva]/ que aprova o quadro de estrutura provisó-

ria.

f f . A

Acrescente-se ao art. 52 parágrafo único, «&3>tíâd3zt .aos
T < f »

servidores requisitados serão assegurados seus direitos, conforme

/ /*
legislação própria e pertinente ao seu órgão de origem.observado

tf
o regime estabelecido no caput deste artigo.

Os dois dispositivos 3*»» foram criados com vistaí a--asse-

gurar aos servidores requesitados seus direitos.,inseridc> nos con-
<*
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tratos de trabalho de origem.

Considerando que a Lei ns 8112/90 respalda o Regime

jurídico da Câmara legislativa.a falta de dispositivo expresso

poderia prejudicar os requisitados,ja que* na câmara,serão nomeados

e não contratados, (ate porque.nas autarquias^existem pessoasNainda

\**y ff *no regime iteletista, rf caso não ficasse esclarecido que obedecera^

—Â -* / ~ x ^
tambémjjHregime do órgão de origem.a legislação própria,ele/ao sair

da câmarajteria direito ao regime juridico único.

'/SQ SR, PRESID^TE/Saaíviano Guimarães) - Solicito ao Depu-

/
tado Cláudio Monteiro que apresente sua emenda de Plenário.
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(PRP, Sem revisão 'do orador) —O SR. CLÁUDIO

Sr. Presidente, emenda ao projeto de resolução ora^otaçao.

h

Inclua-se onde couber) t)s funcionários que presta-

vam serviço a Comissão do Senado Federal.efctlnta em 31/12/90,em

função da instalação da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

poderão ser requisitados com ônus para esta Casa , por um prazo

máximo deXSKanos. sem prejuízo da remuneração e demais vantagens,

podendo, ainda^perceber gratificação caso sejam nomeados para exer-

cer cargo ou função de confiança.

' ///•Justificativa.

///

A presente emenda se destinaVa preservar um compromisso feito;

em 14/12/90.pela então Comissão de Concurso e Estrutura, composta

pelos Deputados Cláudio Monteiro, Fernando Naves, Maurilio Silva,

Wasny de Roure e Carlos Alberto, representativo-dos 24 Deputados

Distritais que ma época^formularam JJH*I convite a todos os funcioná-

rios da extinta Comissão do Distrito Federal^para auxiliar na ins-

talação da Câmara Legislativa a partir de l5 de janeiro, conforme

documento entregue ao Sr. Senador Mauro Benevides^ Presidente da
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O SR. PRESIDENJ^&eíviano Guimarães) - Solicito aoffir
Sr. Presidente da Comissão Constituição e Justiça que indique

&S^
Relaton/para as três emendas apresentadas .

O SR. PENIEL PACHECOY-Eu gostaria.Sr. Presidente, na

M,
condição de Presidente da ComissãovConstituição e Justiça/designar

o Deputado Carlos AlbertoRelator desaa matéria.

O SR, PRES2üM?E(Salviano Guimarães) - As emendas serão
/ / /' / /

X - P a"'. "i ;„-((-:. .- logo apôs a votação do projeto de [£esoluçao,

de modo' que o Sr. Relator *" - "^tempo para preparar p seu parecer.
e~S

o zf\
i \) n ** rO

tem 22 turno, o^projeto de rçesolução' que apro-

va o quadro administrativo provisório da Câmara Legislativa do

Distrito Federal e da outras providências.

Em Votação.

í i' ~
Os Srs. Deputados que se pronunciarem pelo sirruestarao

aprovando o <projeto de f^esoluçao^ os que se pronunciarem pelo não i

estarão rejeitando.

Solicito ao Sr. Secretário que proceda ã chamada dos

Deputados.



/̂Cu.̂ 1

C Â M A R A L E G I S L A T I V A D O D I S T R I T O F E D E R A L

RELAÇÃO DOS SENHORES DEPUTADOS

J AGNELQ DOS SANTOS QUEIROZ VlLHO - PC do B

AROLDO SATAKE - PDS

BENICIO TAVARES - PDT

6 CARLOS ALBERTO MOLLER LIMA TORRES - PCB

5 CLÁUDIO MONTEIRO - PRP

PIRENEUS - PDT

EÜRIPEDES PEDRO DE CAMARGO - PT

FERNANDO GOMES NAVES - PDC

GERALDO MAGELA - PT

DA GHIA ARAOJO BARBOSA - PTR

S JONAS VETTORACI (Padre) - PDT

JORGE CAUHY JONIOR -

jj&JOSS EDMAR DE CASTRO. CORDEIRO - PSL .

JOSÉ QRNELLAS DE SOUZA FILHO -PL

LOCIA HELENA CARVALHO - PT

5 MANOEL PAULO DE ANDRADE NETO - PTR

S MARIA DE LOURDES ABADIA BASTOS -,PSDB

A^MAURILIO SILVA - PTR

^ PEDRO CELSO -PT

6 PENIEL PACHECO - P5TT

5" ROSE MARY MIRANDA DE ARAOJO - PTR

5 SALVIANO ANTÔNIO GUIMARÃES BORGES - PFL

RORIZ DE ARAÜJO «PSC

/N/ WASNY NAKLE DE RO U RE - PT

PROTOCOLO LEGISLATIVO

. n."
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tf-**-

O projeto es-

tá aprovado, em segundo turno* com v votos favoráveis,

y -contrários e r?/™ */ a u s ê n c i a s .

Para dec la ração deboto, com a pa lav ra o Dep-utado Gera l -

do Mage la .

O S R . G E R A L D O / I B í ( P T . Sem rev isão do orador . ) — Sr

v ^— f^ /Pres idente , eu vote i "sim'y# '— - - ~ - *--• '•* ^ ̂  = - p r e c s a m o s

zer esta Casa funcionar o mais rápido possível ;ry, .tr;
'

de acusar o PT de ser responsável pelo não-funcionamento desta Câ-

mara Legislati vá.

No entanto, entendo que as emendas

<" * rejei tadas fazi am com que se desse a esta jlesolução maior
r

t ransparênc ia e <" ^flTõclos os Deputados *t, '̂ «*vr*r;:..Cll£\a popula-

• — . — *
- - -.p^i exatamente o que ia acontecer, O prejuízo da

rejeição das emendas que apresentamos foi muito grande para o con-

junto da tesoluçao. Votamos, portanto, favoravelmente, mas com

críticas a forma como foram rejeitadas ee nossas propostas.
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Salviano Guimarães) — Com a palavraO SR.

o Deputado Wasny de Roure para Declaração delato.

O SR. WASNY D (PT. Sem revisão do orador*) — Sr.

Presidente, nosso voto foi "não" ,mas fazemos uma revi são referente a

primeira votação, - , -:- \ ;,../;_.-:-a, ^. ou seja,

••« preci sari ai^w^de t -5í espaço fpara q ue

pudéssemos í *
• i

-̂  ,-̂-J A prova (T '. * -- que ,hoje^a tarde foi apresentada uma e-

^ ̂^mendaNíessa perspectiva de p o s s i b i l i t a r a requisição dos assessores

da Comissão do Distrito Federal.

Entendemos que esta Casa não pode administrar casuistica

mente-Xtem de administrar no seu todo, atendendo as suas necessida-

des .

Considerando o princípio institucional desta Casa, que e

g-arantir é sua^.funci onal idade s\/nao apenas a Comissão do Distrito

Federal deve estar nesta Câmara Legislativa, como outros assessores

do Senado Federal. Para não ocorrer o ^livre provimento* votei da

maneira como o fiz. -"livre provimento*" signi fica que não traremos

assessores do Senado Federal e, sim, contrataremos

outros, o que não garantira necessariamente a eficiência na pres-

tação dos serviços de assessoramento legislativ"3v^Em função disso,

votei "não".
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O SR. PRES

O- 1/3

a l v i a n o Guimarães) — Solicito ao

Sr. Relator que proceda a leitura do parecer a Emenda n9 1.

O SR. CARLOS A CB. Profere o seguinte parecer.) —

Sr. Presidente, a primeira emenda apresentada pelo Deputado FernarT

do Naves promove uma mudança no art. 49. a bem da clareza e da pre_

cisão. Não muda absolutamente nada no conteúdo. A leitura da emeji

da como substitutiva ao art. 49 permite efetivamente entender com

clareza a intenção do legislador.

Lerei, então, a emenda substi-

tutiva ao art. 49 que V.Exas. tem em mãos.

taria e -

"F i cam c r iadas

jLspecial . "

L funções de Assessoramento

Vamos explicar: "í ficam com a 3a. Secre-

com a Vice-Presidencia.

Por que foram chamadas de ^w-unçoes de (Xssessoramento

pecial*? /fegam exatamente as faixas de ítssessor? que $ão <te FS-3

FS-2 e FS-1. Dez são de Assistência Especializada. Esses dez de
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Assistência Especializada -ft» referetive^xatamente aqueles que vão

trabalhar em manutenção* a exemplo do Sr. Messias, que todos já co-

nhecem nesta Casa.

Ha outros de *1ivre provimento*^ eu já remuneração será"

estabelecido, conforme os valores constantes dos Anexos I e II, re_s

pecti vãmente, da Resolução n9 006, de 1991, da Câmara L e g i s l a t i v a ,

O Anexo I define exatamente aqueles vencimentos e gratj_

ficaçoes para os cargos comissionados em l i v r e provimento.

O Anexo II trata das gratificações que seriam concedi-

das a requisitados, Quem estiver com a Resolução n? 006, de 1991,

em mãos poderá verificar,

O § 19 define* com clareza; para quem vão essas vagas,

como podem ver i ficar pela leitura que farei:

"As funções constantes do caput deste artigo serão

N 3S' f-vinculadas: '" -^ . ~-i a 3a. Secretaria (para

V"/ O;/
não haver nenhuma dúvida); ** /a 2a, Secretaria; e

\ 3-'/,., /ã Vi ce-Presi denci a . "

Este e, portanto, o teor da emenda a qual demos parecer

favorável .
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O SR. PRESID

o parecer do Relator.

álviano Guimarães) — Em discussão

Em votação. Os Srs. Deputados que se pronunciarem pe_

Io "sim" estarão aprovando o parecer; os que se pronunciarem pe-

lo "não" estarão rejeitando.

Solicito ao Sr. 19 Secretario que proceda a chamada

dos Srs. Deputados.

O parecer do Relator foi aprovado com A w votos favo

ravei s; i ^ contrários; t.̂  o ausências e y abstenção.

Solicito ao Sr. Relator que proceda a leitura do pare-

cer a Emenda n9 2.

O SR. CARLOS ALBERGOXPCB* Profere o seguinte parecer.)
//V

w* Emenda n9 2,re1ativa ao art, 59, de autoria do Deputado Fernan-

do Naves, que passo a ler:

"Art. 59 — Aos servidores de que trata esta [Resolu-

ção aplica-se, no que couber, a Lei n9

.112, de 11 de dezembro de 1990, ate

que seja elaborado o Estatuto dos

dores Civis do Distrito Federal, nos ter

mos da Lei n9 3.751, de 13 de abril de

1960".
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A Lei n9 8.112, de 11 de dezembro de 1990, é a do

' Públi cos Federal s.y
me JurTdico Único dos Servidoresy No entanto, ela ainda não foi

adotada pelo Governo do Distrito Federal. Ao trazermos este as-

sunto para esta Casa, não poderíamos ficar presos a uma impossi-

b i l i d a d e , ou seja, não poderia vir. Assim, o pa-

ragrafo único constante da emenda apresentada pelo Deputado Fer-

nando Naves permite que a pessoa seja requisitada pelo regime de

seu Órgão de origem.

Passarei a leitura da emenda aditiva ao art. 59:

"Parágrafo Único — Aos servidores requisitados se-

rão assegurados seus direitos

conforme legislação própria e

pertinentes aos seus órgãos de

origem, observado o regime esta^

belecido no caput deste artigo"
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O SR. PRESIDENTÇ^^Kiano Guimarães) — • Em discussão

o parecer do Re Ia tor.

Com a palavra a Deputada Lúcia Carvalho.

A SRA. LOCIA/#yW\LHO (PT. Sem revisão da oradora.) —

Sr. Presidente, quero reafirmar algo que /**« jã havia falado nesta

Casa. A Lei n9 8.112, de 1990, esta em tramitação no Congresso

Nacional, já que sofreu onze vetos do Sr. Presidente da República

No Distrito Federal, todos os servidores das Fundações, continuam

sendo regidos pela Lei nQ 1.711.

Eu queria deixar ciar o, especifi c a me n t ei a minha ca-

tegori aJconti nua com todos os direitos assegurados por essa lei ?e

e melhor que a Lei nQ 8.112.

Portanto, aprovar o texto como esta no original ouVa e

menda apresentada pelo Deputado Carlos Alberto e fazer com que

se retroceda em relação aos direitos dos trabalhadores. Assim,

recomendo que se vote "não" a esta emenda, «fSwss inclusive ateflo

-• uma alteração.art. 59.'
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O SR. PRESIDENTE/JíSHviano Guimarães) — Concedo a

palavra ao Deputado Fernando Naves,

O SR. FERNANDO

Sr. Presidente,

quer cidadão: 9-uando se e*

C. Sem revisão do orador.) —
& s
Q ate uma questão elementar para qual-

que houve veto a uma l e i ,

não significa que a lei deixou de entrar em vigor. Não entrou em

vigor o que foi vetado. A lei continua em vigor do mesmo jeito

que foi remetida ao Executivo,

A Lei n° 1.711 não esta mais em vigor, pois foi subs-

tituTda pela Lei n9 8,112, de 1990. No seu último artigo diz

que ficam revogadas todas as disposições em contrario3| princj.

palmente a Lei n9 1.711. Se foi revogada por outra, não cabe a
-4

nos, no Distrito Federal, apt icarj/uma lei já revogada.

A Sra, Luç^a/5arvalho — Sr. Presidente,

o- que esta ruim e o art. 59, quando Lei no 8,112,

"no que couber". Na emenda relatada pelo Deputado Carlos Albe^

tOv esta colocado que será conservado o direito do funcionário.

Se ele vier pela Lei n° 1.711, isto será

forma se vier pela Lei n9 8.112, Pelo queyse pronunciou, naoí

da mesma

mas .pela leitura.eu compreendi.
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O SR. PRESIDEOt/(S41viano Guimarães) — Em vota-
// /

cão. Os Srs. Deputados que se pronunciarem pelo "sim" estarão

aprovando a emenda relatada pelo Relator; os que se pronuncia^

rem pe1o"não" estarão rejeitando.

Solicito ao Sr. 19 Secretario que proceda a chamada

dos Srs. Deputados.

O parecer do Relator foi aprovado com

tos favoráveis; nenhum voto contrario e w&á ausências.

Solicito ao Sr. Relator que proceda a leitura do pa-

recer que diz respeito ã Emenda n9 3,

O SR. CARLOS yrLBE^TO (PCB. Profere o seguinte pare-
fí- r /

cer.) — Sr. Presidente, caros colegas, essa emenda e de auto-

ria do Deputado Cláudio Monte1ror«f<# para incluir^ onde couber,

lípossibil idade de trazermos, requis itados sem Ônus para o Sena-

do Federal, ou seja, com ônus para a Câmara Legi s l a t i v a , quatro

funcionários da antiga Comissão do Distrito Federalv que hoje

se encontram prestando serviços a nossa Casa.

Esses quatro funcionários foram por nos requisitados»

através de uma decisão nossa, antes de tomarmos posse. Tomamos

c*-
decisão unanime de sol i eitar,/2iaa±fi de uma lista pequena,
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reduzida, alguns funcionários. Tratamos da questão dos funcio-

nários da Comissão do Distrito Federal e de alguns funcionários

da Embrater. Tomamos a decisão de convidar todos os funcioná-

rios da Comissão do Distrito Federal. Essa

tamos tendo dificuldades de^^ealizar. Por que? Porque esses

funcionários do Senado Federal normalmente tem um salário supe-

rior a nossa faixa máxima de 540 mil cruzeiros. A de-

cisão, em princTpio, tem a ver com uma avaliação do que juj_

gamos ser um salário dignoViè/funcionãrios que ora estão sendo

para cã" trazidos;em comissão ou requisitados. Por isso, decidj^

mos não abrir fflwüceBflw exceção.

Entretanto, para esta questão,confesso a V.Exas. que

tive dificuldade eV<̂ 8-&*r um critério, a partir da minha cons-

ciência, para me posicionar. Por um lado, tomamos a decisão de s_o

l i c i t a - l o s ; por outro, ontem, decidimos não acei tar̂ !fòtniÍHk»̂ un-

fícionario nestas circunstancias, u que seria uma visão geral.

Aqueles que como eu, ontem, votaram contra trazer fun-

cionários com salário superior aos 540 m i l cruzeiros, estão dian-

te de um conflito. Qual é o conflito? /iTõTici ta«fewr e s s e s fun-

cionários. Aqueles que votaram favoravelmente a trazer funcio-

nários com salário superior a 540 mil cruzeirosid(e foram vários

fc->>
companheiros neste ílenãrio^J^também estarão diante de um confli-



Ivi 11 .03.91

to, ou seja, votar favoravelmente.hoje(contra a q u i l o que propu-

seram ontem.

Sr. Presidente, diante de uma situação como esta, de

vemos beneficiar aqueles que estiveram nesta Casa ate agora nos

auxil i ando.
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O SR, PRESIDEN^y^Oaiviano Guimarães) — Em discus-

são o parecer do R e l a t o r , - - -^

Com a palavra o Deputado Peniel Pacheco.

O SR. PENIELyP^CKECO (PST. Sem revisão do orador.) —

Sr. Presidente, na semana passada, *- sexta-feira, nos nos posj_

cionamos contra essa falta de isonomia que haveria entre os fun-

cionários que hoje prestam serviços a esta Casa e o«rti»c aqueles

que haverão de prestar, seja por requisição^. '* por concurso

público, oferecendo p r i v i l é g i o s para uns em detrimento de ou-

tros que estariam.nas mesmas condições, prestando os mesmos ser-

viços.

Entendemos perfeitamente o papel relevante desses fun

cionarios que /estiveram c -~" ̂ -*^----.nosl auxi l iando e reconhece-

mos a qualidade de trabalho que tem a prestan não sõ nesta Casa,

mas no próprio Senado Federal, * • onde são servidores.

No entanto, devemos levar em consideração que esta

Câmara Legislativa não pode ser comparada ao Senado Federal, em

J> \^termos d$TrecursosYque dispõe para gerenciar e se auto-adminis-

trar, O Senado Federal, como ê do conhecimento de todos, e uma

Casa que detém uma estrutura muito mais ampla e, portanto, um

J22222&--,
orçamento/mais elástico do que olte Câmara Legislativa do Distrj_
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to Federal .

No entanto, ao não admitirmos essa hipótese levantada

pelo autor da proposta^ estaríamos teoricamente prejudicando es^

sés funcionários? E esta a pergunta que faço. C Ore i o que não,

porque continuarão servidores do Senado Federal, já que estão

inscritos como funcionários do Senado Federal e não perderiam

esse s tatus .

Se aprovarmos a vinda deles, vamos criar algum tipo

de prejuízo? CfcwUvs/1 Õgica me leva a dizer que sim. Por que?

Porque, numa Casa que tem inúmeros f uncionãrios

prestando serviços de forma idêntica aos demais,

terTamos alguns recebendo um montante maior do que outros que

estariam em condições de igualdade, jae-paW»-.

Então creio, Sr. Presidente, que, para evitar o pre_

juTzo da maioria em beneficio de uma minoria, não deveríamos

aprovar essa exceção. O regime de excepcional idade não pode ser

trazido como uma prerrogativa jurídica normaL especialmente quan^

do se pretende apenas resguardar algum tipo de compromisso assu-

?2&>
mi do que não representa o que esta acontecendo hoje, /'Saque l a o-

casião entendíamos que esses funcionários viriam para a Câmara

Legi s l a t i v a , mas percebendo pelo Õrgão cedente, que seria o Sena^

-^*^C*~£& cks> y
do Federal. Hoje, ^&^t^^^-^^f^(^^e cofres desta Casa d^sala*
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A x~- — Z~~ ~ \ r=>

rio que recebem}í salários justos. Não quero questionar &aW sa-

lários. São justos. em termos de Senado Federal, mas;em termos

de Câmara L e g i s l a t i v a , criaríamos uma situação extremamente

trangedora para os .-* . -s funcionários que estão trabalhando com

denodo, especialmente aqueles que serão concursados e virão a

ocupar cargos nos mesmos patamares dos atuais. s-

b >
jf É JAEntão, recomendaria ã -pancada do -jFl oco sfo'\ i dari edade

£- -?a que não aprovássemos essa emenda.
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O SR, PRESmjrTKtSalviano G u i m a r ã e s ) — Para d iscut i r
# fífí

o parecer, concedo a palavra ao Deputado Geraldo Magela.

O SR. GERALDQ^MCLA (PT. Sem revisão do orador.) — Sr
JE Jy fí

Presidente, Sras. e Srs. Deputados, em primeiro lugar, eu gostaria

de dizer que estou remetendo^,|se já não chegou v'-' ~-^ devera che-

Cjv^> pt^t^** ** J
gar amanhã de manhãj— a Mesa «m requerimento/^cft«!«r1fue p rov i denc ie

a r e g u l a r i z a ç ã o do pagamen to «te que foi p romet ido a e s s e s funcionjã

r ios que v i e r a m da C o m i s s ã o do D is t r i t o Federal do Senado , i : _ - ,v

«|IL*a- O* OíJ^^c**^^

~~ ' atrasado4. Naturalmente, apresentaremos uma solução que

considerarmos a ma i s adequada.

Quero dizer ao nobre Rei ator, Deputado Carlos Alberto,

que eu, particularmente, não tenho nenhum conflito para votar es-

ta questão, M u i t o pelo contrario, nobre companheiro Deputado.

Nosso voto será dado com a maior tranqtli l idadey porque^ em varias

oportunidades^ja defendemos o critério ora proposto, não para qua^

tro funcionários, mas como um critério geral a ser adotado na Ca-

sa .

Muito estranho ̂ qte/aiguns que ontem falaram — ontem/

não em termos de dia, mas de tempo — a favor da isonomia, que

trabalhavam pela isonomia dos funcionários da Casa e, por isso,

ninguém poderia ganhar mais do que 543 m i l cruzeiros, venham ag£
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rã apresentar uma proposta para que quatro ou três ou dois ou um

possa^ganhar mais do que isso. Ou não v a l i a o critério anterior.

ou não vale este. Ou tem coerência agora, ou nãoninham antes.

A minha coerência , a minha t r a n q ü i l i d a d e para emitir o

nosso voto — o meu voto, em particular — e que entendo

o c o m p r o m i s s o /~ -c =/:r- - - Ã . com e s s e s companhe i r o s ^ a e e l e s vi-

rem para es ta Casa . recebendo o s a l á r i o que r e c e b i a m la.sem nenhum^ ^ x

prejuTzo funcional. Isto não seria apenas para quatro funciona-

. V" *• írios. E se precisarmos de mai sV*̂ »*̂  vamos precisar? Vamos ter

de usar do ar t i f íc io da l ivre cont ra taçao | f Cont ra o r/^Aan

trabalhamos? ' ^̂ ~̂̂ »que não queríamos que acontecesse, de jei-

to nenhum, nesta Casar Agora, vamos ter de usar de um artifício

paàa pagar quem já é aposentado pelo Senado Federal e «ft« ganha

um m i l h ã o , um m i l h ã o e dvzentosVcruzei ros? Vão somar a esse saljí

rio da aposentadoria mais os 543 m i l cruzeiros que f\T~£-t^. ^^

nesta Casa? Aqui.vai parecer que esta sendo tratado com isonomia,

mas estará sendo/í̂ '>££r-.̂  —'- ̂*.̂ .̂-4w U i v ré contratação.

Apresentamos uma proposta que tratava igualmente os

II1
que têm de ser tratados igual mente e não cri aváN.. ' ^ ti pó de

problema de isonomia nesta Casa. Depois de efetivados os

sados, ninguém vai exercer a mesma tarefa e ganhar salário dife-

rente. O princípio da isonomia defendemos intransigentemente e
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vamos continuar a faze-lo^ Mas vamos ter d e s e pá rTrYn o ̂ t e m p o:

antes e depois do concurso e da efetivação dos concursados^temos

de adotar normas diferenciadas, para &&0&W casos diferenciados.

Sou a favor de que os funcionários do Senado Federal

e da Câmara dos Deputados que desejarem v i r para esta Casa não te_

tipo de prejuízo, funcional ou financeiro. Não tenho

esse prurido de dizer que um assessor lã fora.possa ganhar mais

do que eu a q u i , porque recebi 6 m i l votos para chegar a esta Ca-

sa. O caminho não ê" este. Se o companheiro Guilherme, por exem

pio, ganhar mais do que eu no Senado Federal, ele não tem de vir

para esta Casa com prejuízo. Defendi e continuo defendendo isto,

como regra., não como exceção.

Por isso, não tenho condições, para ser coerente com a

minha l i n h a de pensamento, com a minha l i n h a de postura nesta Ca-

sa, de votar a favor desta emenda.

Peço i n c l u s i v e desculpas aos quatro funcionários da Co-

missão do Distrito Federal que estão aqui, pois sou testemunha do

trabalho, da colaboração, do empenho que tem dado a esta Casa,

(Mas seria trair a minha consciência e, fundamentalmente, a l i n h a

de coerência que tenho tentado adotar conPittíMw postura nesta Casa,

se votasse de maneira diferente.

/
isto, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE .̂ Sâ̂ fano Guimarães) — Para discutir
^s^S
X /̂̂

o parecer, com a palavra o Deputado Agnelo Queiroz.

O SR. A G N E L O Q U \WWL/(? C d o B . Sem r e v i s ã o do o rado r . ) —
s s Sjf & *

Sr. Presidente , Sras. e S rs. Deputados, eu gostaria , pré l i mi na r m eji

tejde dizer que esta discussão - v ^ •*& deve ser considerada num pa_

AWzi/
tamar mais amplo. í/r^\tenho *~?'J> contra os funcionários que vie-

ram do Senado Federal, Muito pelo contrario, sou testemunha de

que são pessoas empenhadas, bons profissionais que aqui têm exercj^

do sua função.

Quando os convidamos para trabalhar a q u i , como foi salj_

entado, não jfà prev1ai^-O; obviamente .quez.™*-" -r"'
if*- ; - _ A . t ' *Tpudes-

ser ul trapassar a faixa máxima da Casa. Isto esta mantido.

i°yNão podemos, ao analisar wsrcaso concreto cK

abrir exceções para um, dois, três ou quatro funcionários espe-

, / M$àJ£fi£-í— > ( <VU3<> /

f ** • v- '̂ ^r -->^ f/a v e r d a d e ^ / u m v T c i o ma i s gera l k, % C^

•\o
-\s* —sãs Legislativas, que elflegislar pelo que se conhece. Seria ames

quinhar a função desta Casa e não olhar para sua imagem do ponto

de vista do que representa o surgimento de salários^ ̂r̂ ŝĤ ŝ̂ ãv

, ' "- superiores aoj teto$ máximo^, inclusive chegando próximo

de um m i l h ã o de cruzeiros, ou mais,

x

Não podemos p r i v i l e g i a r os altos salários. Se-
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ŝ ĵ x̂ v
Ŝ̂  .r ^\ ^>

prejuTzo.do ponto de vista pessoal wos quatro funcionários ,Veles

podem voltar para seu órgão de origem, com todos os seus d i rei tosjl

ao estamos tomando : r, ,« atitude^que vá prejudicá-los, t*t

ramente^não faremos isso.

Ontem, nesta Casa, votei contra a proposta do Deputado

Geraldo Magela, de abrir esse patamar, e hoje reafirmo m i n h a posj_

cão. Não pode acontecer isto. Mais grave aindà^Kse nominarmos

os casos que se abrirão com essa exceção. Nossa responsabilidade é

ma i o r,

Se queremos ré sol ver o problema desses companheiros que

aqui^querem ficar trabalhando, devemos todos — os vinte e qua-

tro Deputados — irrv ao Senado Federal conversar com o Sena-

~ /i/-dor Mauro Benevides. Nao\í/ravor v. S.Exa. ceder esses com

panheiros ' - - - - - - -_--.• " - •> com Ônus para o Senado Fede-

ral, já que o Senado tem responsabilidade com esta " -"v~ -iue tinha

seu prolongamento naquela CasaVnT" forma stê vtfte Comi s s ao do Distri-

to Federal. Vamos fazer este esforço. *". '"• 1j\a qualquer hora, ir
.U

. ^ x r d^
ao Senador ré f̂ee- pedi K/i ssõ. O que não se pode e amesquinhar es-

ta Casa, fazer exceções para colocar quatro pessoas

nha sairão noticias nos jornais e a Casa toda será desmoralizada.
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O SR. PRESIDENTE/OáX^"0 Gu imarães) — Para d iscut i rs/7
a matéria, com a palavra a Deputada Maria de Lourdes Abadia,

jXy/X

A SRA. MARIA DE/MÍ/RDES ABADIA (PSDB, Sem revisão da ora
f//

dora.) — Sr. Presidente,Sras. e Srs, Deputados, estou preocupa-

da com a responsabilidade que assumimos quando requisitamos esses

^
funcionários. Não quero aqui,/ í isentarydessa responsabilidade.

Quero dizer, no entanto, vsflswr na medida em que votar-
TL br*s^ _

<~i——^—— ^mos ,4. -'i'- •"<& .*• *i '•"*• >\ Nf unci onari os ganhen/mais do que 'v Deputados,
4

\<^lestaremos criando um i nstrumentoYqu#jamai s -t '^ nos livraremos.

A luta dos ^arlamentos no Brasil todo, a luta do Congresso Nacio-

nal, hoje.e muito grande porque se implantou a ditadura dos técni-

cos sobre o (Legislativo, sobre os Deputados e Senadores eleitos

pelo povo.

\t̂ ŷ
Este e um assunto debatido em reunioesMir todas as l i -

deranças. Neste momento, estamos justamente criando es£e ins-

trumento« Quero dizer aos quatro funcionários do Senado Federal

> ^que eslòu disposta a apresentar uma proposta, porque temos^respon-

sabi l idade de cri ar»^ alternativas para pagarmos o atrasado e

r"resolver a situação deles. J E u me coloco a disposição para conver-
L- •

_com o^x
sarmos \/~M;nador Nelson Carneiro que, na época, foi co-respons.a

vel pela implantação desta Casa; conversarmos com o Senador Mauro

__.., quem
BenevidesV^"* "\fora, a fim de resolvei a situação dos quatro

} A
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funcionários. Não haveria t- -*-•>•->. probl ema^rT1 . eles ganha

mais, desde que fosse com ônus para o Senado Federal. A sol u-
•i

çao existe. Sendo com Ônus para a Câmara L e g i s l a t i v a , votarei

contra, poiTvfe choca com um princípio meu. Ha muito tempo

l u t o p a r a q u e « ^ f u n c i o n á r i o n o L e g i s l a t i v o n ã o g a n h e m a i s d o

\ O

que í
s
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O SR. PRESIDENJ^^Tviano Guimarães) —• Com a pala-

vra o Deputado José Ornellas.

O SR. JOSÉ ORNMO6 (PL. Sem revisão do orador.)

Sr. Presidente, antes de mais nada quero dizer que não ha r ~' ,,-

importãncià\t}ue~ Tígum de nossos funcionários ganhe mais do que os

Deputados, desde que não seja com Ônus para a Câmara Legislativa.

Então devemos procurar acabar de uma vez por todas com o requisi-

tado sem Ônus para o órgão cedente. Todos os nossos funcionários

requisitados deverão ser com Ônus para o Õrgão cedente.

Nestes casos, a nos não importa se ele esta ganhando

mais, ou menos, Ĵ p̂sĉ ĉ r̂e p/amos pagar J**' "' ^̂  ' a gratifi-> J ' ' (̂  K 3 fjr a

cação de função. Este e um principio que deveríamos estabelecer

desde jH, para *̂ acabar.defini ti vãmente com o problema criado com
i

r por^ue^
o nosso compromi sToV na ocasião, não supúnhamos que fosse com Ô-

J W '

_

nus para a Câmara Legislativa, ~ r rsem ônus para esta Casa.
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O SR. PRESIDEjFE/f^alviano Guimarães) — Com a palavra

o Deputado Manoel Andrade para discutir o parecer,

O SR. MANOEL /^DRADE (PTR. Sem revisão do orador.) —

Sr. Presidente, acho que ficou bem clara a posição do Plenário,

Estou feliz por verificar a coerência dos companheiros. Minha

posição nada tem a ver. Não sou contra os companheiros que vie-

ram do Senado Federal e prestaram um brilhante serviço nesta Ca-

sa. No entanto, se aprovássemos isto estarTamos invertendo a or_

dem dos valores. EstarTamos criando um problema serio. Disse

muito bem a Deputada Maria de Lourdes Abadia, quando reafirmou

que o Senado Federal pode e deve contemplar esses quatro funcio-

nários com os seus próprios recursos.

Esta Casa poderia, em massa, conversar com a Presidên-

cia do Senado Federal^para que esses companheiros que estão aqui

trabalhando.continuem prestando serviços por dois anos, ou não sei

por quanto tempo, mas com ônus para o Senado Federal e não para a

Câmara Legi slativá .

Este é o pensamento da grande maio r i a » » acredito que

*iQj>^r-4z. £•*
deve ser o pensamento dqN^.rJ- r
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O S R . PRESIDENTE^^VViano Gu imarães) — Com a p a l a v r a
/

o Deputado Wasny de Roure.

O SR. W A S N Y DE/MUPfE ( P T . Sem r e v i s ã o do o rado r . ) —

*' *&*>
Sr. Presidente, Srs. Deputados, * ,- ,« sinto^f^Ta obrigação de mani-

festar-me diante desta matéria, porqüe^acompanhei desde o início

CÍa instalação desta Casa quando discutíamos.de maneira informal,

este assunto no Senado Federal, sobretudo na Comissão do Distrito

Federal.

Entretanto,VC coerència com o que votamos anteriormen
_>sm\N_ ~

te e com a tese que defendemos da requisição ampla e

generalizada dos funcionários do Senado Federal e da Câmara dos

Deputados, O/te entendemos que esta Casa, em alguns casos, pode-

ria assumir o Ônus. O Ônus ê do Erário p u b l i c o , não e simplesmen-

te da Câmara Legislativa ou do Governo, ate mesmo porque o Gover-

no Collor, no final do ano passado, no que diz respeito aos servi-

dores da administração p u b l i c a fé dera l, estabeleceu que a cessão de

funcionários públicos seria^apenas .com ônus para o órgão receptor.

Nosso posicionamento e no sentido de votarmos "não" com

referência a esta matéria^ &n primeiro lugar, porque se trata de

um casuTsmo; em segundo lugar, porWfftendefmos que a emenda deve-

ria ter sido votada na parte do parecer do Rei ator r/̂ TT̂ , abri a am_

s
pias condições de conseguirmos requisições. E uma prova inequT-
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voca a presença dos companheiros da Comissão do Distrito Federal

nesta Casa. Provay^ desmascara '"«NfttaJ^fejÇg&isntendi a)g que não coji

seguiríamos requisições. No caso, sim, deveríamos ter votado a

favor, desde o primeiro momento, we/termos pessoas requisitadas e

com as gratificações pagas por esta CasaY/não cercearmos e cria_r

mos os cargos de livre provimento, que e outra forma casuística

para beneficiar determinados segmentos.

Estamos administrando de maneira casuística e não de ma^

neira generalizada, E neste senttdo que votarei não. Os quatro

companheiros receberam a promessa dos parlamentares que acompanha^

ram todo o processo , pois tínhamos a compreensão da requisição

em termos generalizados. Em momento nenhum» a requisição foi

discutida apenas para os quatro funcionários em referência, mas de

maneira ampla, para que esta Casa pudesse recebê-los. Apenas des-

taco que um salário de 543 mil cruzeiros por mês significa uma

maneira de dizermos que não conseguiríamos, ou não conseguiremos^

X
pessoa requls i tada.

Não podemos votar a favor desta emenda, ainda que nos

cause sérios prejuízos, a não ser que possamos rever a posição V£f

tada anteriormente. Continuo insistindo em que a melhor forma de

solucionarmos o problema e abrirmos a possibilidade da requisição,

sobretudo assumindo o Ônus da gratificação. Se o Senado Federal
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paga mais,ou menos,a esses servidores.não e de nossa responsabili'

dade .e*, sim* do Senado Federal.
/ * *

O fato de termos aqui pessoas que^eventualmente ganham

mais do q u e f c h n ã o significa demérito para nos. Muito pelo con-

trario, são companheiros que fizeram concurso e que ha anos tra-

balham no Senado Federal e na Câmara dos Deputados. Se merecem

um salário maior do que o nosso» muito bem. Por que os nossos sa^

lírios devem ser maiores do que os dos servidores? Que prerroga-

tivas são estas? E se eventualmente, votarmos a questão salarial

dos Deputados.determinando que os vencimentos não serão os pagos
xĥ r>/̂

por esta Casa, mas xelte^orgãos originários <wrWas empresas priva-

das com as quais tem seu contrato de trabalho? Temos de pensar

nessas possibilidades, nobres Deputados.

f JKeste sentido. ##e entendo que o resultado da vota-

ção vai mostrar a maneira equivocada como votamos o ultimo pa-

recer .
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O SR. PRESIDENTE (S^XTano Guimarães) — Com a palavra

o Deputado Carlos Alberto.

O SR. CARLOS ALBE/p^í/CB, Sem revisão do orador.) —
•r / /

Sr. Presidente, o interessante e que, na sexta-feira, i n c l u s i v e

com o meu voto, aprovamos a isonomia, ou seja, nenhum funcioná-

rio requisitado poderia ter um s a l á r i o superior a 540 m i l cruzej_

ros.

Quando fiz o meu relato, utilizei, não sei se com pro-

p r i e d a d e \ n ã o sou advogado^ ^ --- •- .; „ _•-• ----^x^w _ .r-:-.%_-?-•- -,«-*«\

. '^direito adquirido^ e por responsabilidade nossa. Nos decidi-

mos e c." - os c o nvidamosCtrabal har nesta Casa.

Então* pareceu-me que, no caso desses quatro funcio-

nãrios — • são apenas quatro — /numa résoluçaoque valeria ap£

nas para eles, ~^T. . Z\ tomar essa decisão. Entretanto, um fa-

to não me havia ocorrido antes, mas somente agora apôs as conside^

rações dos diversos companheiros. A minha proposta i m p l i c a r i a a_

te que o' proponente da emenda a retirasse.

Depois, nos, os vinte e quatro Deputados Distritais,

^̂ /p-a-t̂ e-,' -f*

assinaríamos um requerimento ao Presidente do Senado Federal^ewhWír

que nos cedesse esses quatro funcionários com Ônus para o Senado

Federal, Assim, ficaria mantido o princípio da isonomia que a-

provamos na sexta-fei rã» e estaria sendo explorado, acred i to, ate
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as últimas conseqüências, um pedido forte, uma solicitação forte,

unanimemos vinte e quatro Deputados Distritais para fazerem jus-

tiça a esses companheiros que/estão^qui nos ajudando desde o dia

19 de janeiro.

Se os companheiros aceitarem esse requerimento, se o

Presidente do Senado Federal, apôs ouvida a solicitação unanime

dos vinte e quatro Deputados Distritais, insistir em não ceder

esses funcionários com Ônus para o Senado Federal, aí, volta a

questão colocada anteriormente, <&eqa&s£&& de justiça a companhe^

ros que aqui estão trabalhando conosco, SeY^erguntaremy*~«*« se

querem voltar\MS Senado Federal, eles dirão que querem trabalhar

na Câmara Legislati vá,

O que aconteceria entre ganhar 540 mil cruze iros e

ganhar mais de um m i l h ã o de cruzeiros? E o caso de apenas um des_

sés funcionários. São quatro funcionários nessa situação, mas

três deles ganham menos do que um Deputado, apenas um deles ga-

nharia mais do que um Deputado. Parece que os outros também po-

derianTv1^0 fiz as contas, não tenho informação precisajsuperar

o majafcatte salário de 540 m i l cruzeiros. Ganhariam entre 540 m i l

cruzeiros e o salário de um Deputado.

a proposta que apresentei, pois, acredito, pre-

serva a decisão tomada na sexta-feirã ,de obedecer o limite mãxi-
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mo, sem agaaelSiftJiiia exceção, que e o sentido do pronunciamento de di-

versos companheiros nesta Casa.

g*ft-
Levaríamos, portanto, junto com o Sr. PresidenteVes^a

solicitação ao Presidente do Senado Federal.

Estou mudando meu parecer. Evidentemente, não posso

obrigar o proponente da emenda a retira-la. Ele a retirara ou

não, de acordo com sua consciência.

Minha proposta, como Relator, e â a» me parece a mais

adequada, e que este Plenário não aceite a emenda e que simulta-

neamente seja feito um requerimento ao Sr. Presidente do Senado

Federal, assinado pelos vinte e quatro Deputados Distritais, pa-

ra que S.Exa. permita a cessão, com Ônus para aquela Casa,

dos referidos funcionários que estão trabalhando nas Comissões

desta Casa.
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O SR. PRESIDENTEt^^iano Guimarães) — Com a palavra

' /

o Deputado Cláudio Monteiro.

O SR. CLÁUDIO MOlWyurô (PRP. Sem revisão do orador.) —

Sr, Presidente, Srs. Deputados, sempre entendi que ganhar mal ne^

te PaTs fosse um problema. Sempre entendi que a classe trabalha-

dora passava d i f i c u l d a d e s pela mísera remuneração que recebe. E

um caso singular com o qual nos deparamos hoje. Pela primeira vez,

alguém e prejudicado porque exerceu uma a t i v i d a d e com justeza por

determinado perTodo e fez da sua vida de dedicação ao trabalho

uma condição de sobrevivência d igna, alcançando um patamar que to-

dos nos, trabalhadores de uma forma geral, gostaríamos de ter.

Foi também a primeira vez que 9» pude presenciar que

a perda de um dedo significa a amputação da mão. Uma emenda que

e'
atendia a todos, latfysensu, indistintintamente, não foi aprova-

da, 4 ftfeo se poderi a f a b r i r exceções. A exceção não e para provo-

car casuTsmos; a exceção ocorre para se consertar injustiças.

Por isso a emenda foi apresentada como exceção.

Fico triste em ter de defender essa emenda. Não por

não representar um fato correto. Fico triste porque ess.a emenda

não necessitaria de justificativa. Bastaria que cada um de nos

voltássemos ao passado e assumíssemos um compromisso com a
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que?es companheiros que estiveram na Comissão do Distrito Fecíera?
^

a d i f i c u l d a d e para virem naj/esta Casa era a questão sal£

rial. Naquela época, entendíamos como necessária? # sua-s permanên-

cias a q u i , e não questionamos o quanto pagaríamos. Nos os trouxe-

mos. Apôs usufruirmos do único bem que • __.-, tinham a dar, que era

ki_̂ ~"j' \ "\^*1'
sua condição de trabalnoYnõs os sugamosy* agora os devolvemos. E

ainda me dizem que não estamos causando prejuízo a esses servido-

res. Como não estamos causando prejuízos a esses servidoresfANos

usamos essa mão-de-obraYnão a remuneramos* Impossibilitamos esses

servidores de alcançarem melhores condições no Senado Federal, por;

que os convocamos como pioneiros para conduzir esta Casa conosco.

Agora, quando os espaços tIa.já foram preenchidos, nos

vamos dar uma de Pilatos e dizer: "Infelizmente, as condições hoje

são adversas e não podemos recebê-los". Ou, então, vamos buscar

.i^Vsaída demagógica de nos reunirmos e irmos até o Senado Fede-

ral e pedi r aos Senadores que ' .̂  ̂J-JÍ-̂ a requi si cão?

Quero ouvir » ^ a resposta *f " dada a este

questionamento que vou fazer agora, V.Exas. tem poderes para le-

A
gislar; tem poderes para sozinhos consertara i essa situação. Por

que estão pedindo isto ao Senado Federal?

~~ "-^ - -;--t*^ão me prestarei a este papel, Esta

Casa tem independência e tem poderes para decidir. Não precisa pé
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dir favores ao Senado Federal. Dizer que e um equívoco ' um

servidor ganh^mais do que um Deputado, realmente; e um equívoco.

x̂
Vurn equívoco de quem pensa assim, porque esta preso na mediocri-

dade de achar que o ter è~ melhor do que o ser.

Espero -- e confio — que V.Exas. assim não pro-

cedam, porque tenho certeza de que são todos oriundos de um pata-

mar h u m i l d e da sociedade.

Esta emenda pode ate ser rejeitada, se não tivermos em

mente o compromisso que assumimos, se fizermos valer o chavão de

que ser político é" não cumprir compromissos, e ter lapsos de me

mÕria, e prometer, assinar e depois se dizer impedido* de faze-lo.

Espero que, antes de se iniciar essa votação, cada um

faça uma reflexão sobre a forma de dar seu voto, * ̂ -̂ K

-^. ^- - j - ^ - ~ j - . , j -
$ssumi r compromi s s os e não cumpri -l osV
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O SR. PRESIDEN/E/(/alviano Guimarães) — Com a pala-

vra o Deputado Fernando Naves.

O SR. FERNANDO NME>S/(PDC, Sem revisão do orador.) —

Sr. Presidente, diante do emocionante discurso do Deputado Cláu-

dio Monteiro, não poderíamos tomar outra atitude a não ser a de

X/"propor a S.Exa. para i n c l u i r , onde couber* no projeto^seguinte:

"Fica a Câmara Legis/Tati vá do Distrito

Federal autorizada jrefetuar o pagamen-

to sós funcionários dpxSenado Federal ,

oriundos d a vf Coprfssao do Distrito

Federal,dos valores /â que fizerem jus

ate a presente data% retornando-os ao

Õrgão de ori ge-ftí".

O SR. PRESIDENTE/CSÍl/iano Guimarães) — £ uma emen-

da de Plenário?

Passaremos a votação do parecer e s em seguida, vamos a-

nalisar a emenda de Plenário.

Com a palavra o Deputado Peniel Pacheco.



*
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O SR. PENIEL/MHCCO ( P S T . Sem rev isão do orador . ) —
///

\>Sr. Presidente, <r - ".̂ n .- --: -
 ;-̂ -̂>« ,--.>̂ ,;-'-,̂ ^ • •• , 'Vrnobre

Relator* Deputado Carlos Alberto, fez uma consideração e acredi-

to que alterou o teor d# seu parecer. No momento, S.Exa. e pe-

la rejeição da proposta.

O SR. PRESIDEN7//Sa-fviano Guimarães) — Vou dar o e£
/ / /

clarecimento. Os Srs. Deputados que votarem com o Relator esta-

rão rejeitando a emenda proposta pelo Deputado Cláudio Monteiro;

os que votarem contra o Relator estarão aprovando a emenda do

Deputado C l á u d i o Monteiro,

Solicito ao Sr. Secretário que proceda a chamada dos

Srs. Deputados.

O parecer do Relator esta aprovado, pela rejeição da

emenda, com W*" -votos favoráveis; 9'#*•""***-•$ contrários; •»,' \\*

li-/ . 'sencias e r*1/abstenção.

Com a palavra o Deputado Carlos Alberto.
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PCB. Sem revisão do orador.) —O SR. CARLOS

Sr. Presidente, evidentemente V.Exa, ainda vai colocar em exame

a subemenda de autoria do Deputado Fernando Naves. Entretanto»

eu gostaria de sóín"citar a Mesa que fique responsável pela ei abo-

ração desse requerimento ao Sr. Presidente do Senado Federal, que

será assinado por todos os Deputados Distritais.e combine uma da-

ta em que todos <£N estaremos presentes para a entrega desse

documento aquela autoridade. £ fcj/eompromi sso moral de todos nos

O SR, PRESIDENTE/(ralviano Guimarães) — Solicito ao

Sr. Presidente da Comissão de Constituição e Justiça que indique

Relator a subemenda apresentada pelo Deputado Fernando Naves.

O SR. PENIEL P/C/E/0 (PST. Sem revisão do orador.) —

"""Xfi-ontinua como Relator o Deputado Carlos Alberto ?que esta acompa-

nhando o processo.
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O SR. PRESID

o Deputado Geraldo Magela.

viano Guimarães) — Com a palavra

O SR. GERALDO/fiA£E£A (PT. Sem revisão do orador.) —

Sr. Presidente, eu sÕ quertti pedir H Presidência da Mesa, já que

«** 0,».,
alguns Deputados começam a se retirar do plenarioT**^ ^escla-

teremos uma sessão extraordinária ainda hoje. S e n o ,

qui a pouco.não teremos quorum
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O SR. PRESID/NpE/Salviano Guimarães) — Ha sobre a me

sã Redação -final do projeto de (Resolução que estabelece normas

rã discussão e votação do Regimento Interno da Câmara L e g i s l a t i v a

do Distrito Federal ,

Esta Presidência convoca sessão extraordinária para To-

go apôs o termino desta sessão ordinária,

Concedo a palavra ao Deputado Fernando Naves.

O SR. FERNMOpN^ES (PDC. Sem revisão do orador.) —
/ //

Sr. Presidente, diante do resultado da votação do parecer do Rela

tor, peçrf a retirada áji minha subemenda.
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alviano Guimarães) — Nada maiso SR. PRESID™
//

havendo a tratar, convoco sessão extraordinária >•*

apreciação do texto que estabelece as normas para

discussão e votação do Regimento Interno da Câmara Legislativa

do Distrito Federal.

Esta encerrada a sessão.


